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N ão , eu nunca pen se i em  m e  m a ta r

E, para você não achar que a afirmação é precipitada e 
quase fora de lugar, explico que ela é, na verdade, 
resposta a uma recorrente pergunta que recebo de 
leitores desde que comecei a escrever esta coluna. 
Leitores, naturalmente, atormentados pela própria 
homossexualidade. Gente -  adolescente em sua maioria 
-  que chega a considerar a possibilidade de colocar um 
revólver na têmpora e puxar o gatilho a ter que se 
assumir, ou pior, viver a heterossexualidade.

Porque, se você não é gay, dificilmente entenderá o 
tipo de culpa católica que nós, os gays, associamos à 
nossa orientação sexual assim que ela nos é revelada. E, 
embora o pensamento fatídico nunca tenha passado 
pela minha cabeça, não é difícil entender como alguém 
cuja vida ainda nem começou pondera a possibilidade 
de encerrá-la tão brutal e prematuramente. Afinal, o 
que seria dessa grande jornada sem a possibilidade de 
amar e ser amado?

Para mim, embora o desejo de experimentar o mesmo 
sexo nunca tenha vindo associado a perturbações 
existenciais, ele veio cheio de tormentos, de culpa, de 
vergonha. Todos esses sentimentos, evidentemente 
cortesia do falso moralismo que rege nossa sociedade, 
capaz de aceitar com imaculada benevolência padres 
pedófilos, mas não o amor entre duas pessoas do 
mesmo sexo.

Eu tinha 16 anos quando cedi ao meu desejo mais 
natural. E o que deveria ser o momento mais puro e 
sensacional da minha vida, veio misturado à culpa, à 
vergonha, à incomparável sensação de que era a 
personificação do pecado -  à urgente necessidade de 
fazer daquilo um segredo. Um tipo de paradoxo que 
pode ser, e muitas vezes é, fatal.

Naquela época, a possibilidade de me assumir -  ou, 
mais bizarramente, de ter uma coluna assinada em 
revista mensal que tratasse do assunto abertamente -  
era tão real quanto a chance de ser capturada por 
extraterrestres e levada para uma galáxia distante. Eu 
não poderia, nem iria, envergonhar minha família.

Porque, quando finalmente nos descobrimos gays, a 
vergonha é o sentimento que aflora mais rapidamente. 
Talvez por isso, uma vez superada essa fase, falemos 
tanto em "orgulho gay", uma expressão que, para a

maioria das pessoas, não quer dizer muito. Mas, se você 
prestar atenção, a palavra orgulho é fartamente usada 
em qualquer manifestação pró-causa.

A verdade é que você só aprende a se aceitar, só se 
livra dos detritos morais perpetuados pelo 
conservadorismo perigoso e burro de nossa sociedade, 
quando consegue sentir orgulho de ser gay. Simples 
assim. Orgulho de ser gay. Acontece que, entre a 
vergonha que leva ao deseja de tirar a própria vida e o 
orgulho que é capaz de fazer de você uma pessoa 
completa, existe um abismo. Um abismo de informação, 
de idéias, de aceitação, de coragem, de referência, de 
ícones. E, por isso, nem todos conseguem chegar ao 
outro lado.

Entre o adolescente gay perturbado e o adulto que 
saiu do armário e consegue se sentir inteiro, há aqueles 
que se matam, os que optam pela vida dupla, as 
celebridades que posam em revistas semanais 
fantasiadas com sua hipócrita heterossexualidade. E 
então eu volto a perguntar: de quem é a culpa quando 
uma menina ou menino de 15 anos, atormentado pela 
homossexualidade, pula da janela do quinto andar?

Não seríamos todos nós, adultos vestidos pelo 
cinismo e acovardados pelo falso moralismo, culpados? 
Não seríamos nós, que continuamos a tratar o assunto 
como um tabu, evitando discuti-lo em público, culpados 
em primeiro grau? Não seriam nossas mãos empurrando 
a menina que não teve a chance de saber quem era 
janela afora?

Foi exatamente porque eu achei que as minhas 
estavam manchadas de sangue que resolvi contar minha 
história nestas páginas. Não é muito. Não é, na 
verdade, quase nada -  nem suficiente, porque 
adolescentes gays continuarão a pular das janelas sem 
ter tido a chance de saber que não eram doentes, 
esquisitos ou pecadores.

Mas, se um, só um deles, ler estas linhas e optar por 
sair pela porta da frente para encontrar sua verdade lá 
fora, então já terá valido a pena.

Milly Lacombe, "Coluna do Meio", publicada na revista TPM -  Trip 
para Mulheres, agosto de 2002, n. 13, ano 2.
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Ko in o n ia  é uma institu ição 

ecumênica assim como 

ecumênica é a alegria, a paz, a 

construção, a liberdade e 

tam bém  a tristeza, o medo, a 

destruição, o esmagamento da 

vida. No conjunto dos 

servidores, Ko in o n ia  tem 

representantes dos que crêem 

(católicos, protestantes e 

outros) acima de tudo, no Deus 

da Vida, da Justiça e da Paz, e 

ainda representantes de 

entidades ecumênicas e do 

m ovim ento social. Pela 

solidariedade e pela dignidade; 

contra quaisquer expressões da 

exclusão e da submissão 

humana, KOINONIA (em grego, 

comunhão) afirm a seu 

compromisso radical 

ecumênico e quer fazer-se 

sempre presença e serviço.
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P ro c e s s a n d o -s e  a  p a r t i r  d o  m o d e lo  c o n s o lid a d o  

no mundo ocidental do "conquero ergo sum” individualista, machista e auto- 
afirmativo, a construção histórica da sociedade brasileira estabeleceu como 
"normal", no interior do imaginário social, uma atitude de auto-expressão 
baseada na rejeição do outro, do diferente. Esta postura, que tem suas raí­
zes fincadas na tradição filosófico-teológica do universo simbólico europeu, 
disseminou o uso da violência no tratamento do outro, desviante dos usos 
e costumes estabelecidos e marca, até hoje, as formas de tratamento de 
todos aqueles que ousam pensar e viver fora das normas, historicamente 
consagradas.
A temática aqui enfocada, a homossexualidade, faz parte, ao lado de outras, 
como a própria sexualidade, a igualdade racial, as outras formas de religio­

sidade, a reivindicação de relações econômicas solidárias, as formas cultu­
rais anti-sistêmicas, etc., de uma estrutura de compreensão da reali­

dade da vida e do mundo que padece de uma profunda "alergia 
à alteridade" (Lévinas) e que não admite nem suporta atitu­

des e comportamentos que se baseiam no exercício da 
liberdade, do amor e da justiça entre os humanos. 

Mas vivemos um momento novo na história da 
sociedade brasileira. Um momento que tem a 

esperança como palavra de ordem. Uma esperan­
ça amadurecida em séculos de sofrimentos e frustra­

ções que anseia por mudanças profundas, graves e signifi­
cativas, capaz de reverter o modo de "não-ser" mantido até 

agora. O recente processo eleitoral nos revela que a sociedade está 
pensando com profundidade, ciente da gravidade dos problemas que 

enfrentamos e disposta a arrostar os sacrifícios necessários em favor da ple­
na humanização de nossa convivência social. Sente-se um clamor por rela­
ções honestas, decentes e dignas. É hora, portanto, de se rever, também, o 
tratamento até aqui dispensado aos que têm uma orientação sexual que foge 
aos usos e costumes, cultural e religiosamente, estabelecidos e consagrados. 
A afirmação democrática de respeito e acolhimento da diferença implica nessa 
revisão profunda de nossa apreensão das sempre múltiplas possibilidades de 
expressão do humano que só pode florescer quando o reconhecimento do 
outro, de sua diferença radical, for capaz de se plasmar numa solidariedade, 
também radical, que nos faz iguais na aceitação amorosa de nossas limita­
ções e precariedades... humanas!
Neste número recordamos e homenageamos a figura maior de Richard M. 
Shaull, falecido aos 83 anos no dia 25 de outubro passado. Teólogo e 
humanista, fez da paixão pelo humano, que ele descobriu na figura de Jesus 
de Nazaré e cultivou a partir de sua tradição presbiteriana, a razão de sua 
trepidante e fecunda existência. Inspirador e protagonista do movimento ecu­
mênico e libertário da América Latina Shaull, colaborou, com sua prática de 
vida e suas reflexões, para a consolidação de um movimento que, iniciado 
na década de 1960, expressou-se por diferentes caminhos e formas e que, 
hoje, de modo particular, KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço insiste em 
preservar. Agradecemos a Rubem Alves e a Waldo César a sensibilidade com 
que refletiram sobre a vida e a obra de tão significativa "testemunha de Je­
sus Cristo" em nossos tempos.
É isso aí.
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Com um pequeno atraso, com minhas 
excusas, venho solicitar-lhes a renova­
ção da preciosa e imprescindível revis­
ta TEMPO E PRESENÇA.

Faço questão de manter minha as­
sinatura em caráter de apoio, tendo em 
vista o valor incomensurável do con­
teúdo e atualidade dos artigos nela 
publicados.

Dentro do possível, tenho divulga­
do, junto aos paroquianos e colegas de 
estudos teológicos e pastorais, os sub­
sídios da TEMPO E PRESENÇA, com 
vistas a abrir um leque, em nossas 
ações pastorais, à dimensão ecumêni­
ca no processo de evangelização, den­
tro do projeto da CNBB “Ser Igreja no 
Novo Milênio” (SINM).

E uma pena que nem todos têm a 
necessária flexibilidade para uma 
ação, verdadeiramente, ecumênica, por 
enquanto! Acreditamos na utopia ecu­
mênica e teremos de dar tempo ao 
tempo para que ela vá, aos poucos, se 
tornando realidade em nossas igrejas!

Resta-nos cumprimentá-los pelo 
belíssimo trabalho que nos proporcio­
nam com a TEMPO E PRESENÇA, 
disseminando o gérmen do ecumenis­
mo, associado ao processo de evange­
lização à distância!

Sendo o que se nos apresenta, para 
o momento, subscrevemo-nos,

Napoleão Nogueira da Silveira Reis 

Ipatinga/MG

Na ocasião gostaria de parabenizar 
toda a equipe de KOINONIA pelo ex­
cepcional trabalho desenvolvido. É 
sempre um prazer estar crescendo ao 
desfrutar dos trabalhos ali publicados. 
Continuamos torcendo para que todos 
os tempos sejam de presença nesta 
caminhada do povo de Deus.

Herbert Fontenelle Mascarenhas 

Por e-mail

Desde há muito tempo sou assinante 
de TEMPO E PRESENÇA. Julgo lei­
tura indispensável par um tempo de 
busca. De novas luzes às indagações 
produzidas pela nova ordem internaci­
onal, vestida de neoliberalismo. TEM­
PO E PRESENÇA alinha-se entre as 
ferramentas daqueles que na contra­
mão de uma política econômica 
desumanizante, tem esperança de fa­
zer coisas novas e diferentes. Juntos 
vamos ao encontro da aurora que 
vem...

Com alegria venho renovar minha 
assinatura por mais um ano.

Milton Zonta 

Videira/SC

ERRATA
O artigo do prof. Luiz Alberto 
Moniz Bandeira (T&P 325) foi 
publicado anteriormente na 
revista Espaço Acadêmico 
(www.espacoacademico.com.br).
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D ire ito s , d ire ito s , d ire ito s ...

A vitória de Luís Inácio Lula da Silva 
mostra que há uma esperança pela ga­
rantia e promoção dos direitos humanos. 
Os anos de 2001 e de 2002 na agenda 
dos que lutam pela afirmação dos direi­
tos humanos foram sobretudo os da in­
clusão dos direitos humanos econômi­
cos, sociais, culturais e ambientais na 
agenda das políticas públicas. Até a re­
alização do Relatório do Pacto Interna­
cional dos Direitos Econômicos, Soci­
ais e Culturais (Pidesc), elaborado pela 
Sociedade Civil, o governo brasileiro não 
havia cumprido o prazo para a entrega do 
seu relatório -  o qual está sob a análise 
dos promotores daquele primeiro, avali­
ando falácias e mal-entendidos do Rela­
tório Governamental do Pidesc.

Desde maio de 2001 estamos num 
processo de discussão sobre a criação de 
um Sistema Nacional de Proteção dos 
Direitos Humanos. Tal debate surge da 
percepção de serem os direitos humanos 
universais, indivisíveis e interdependen­
tes. É, indubitavelmente, uma grande 
conquista da Humanidade ter reconhe­
cido, formalmente, por meio das insti­
tuições internacionais e organismos 
multilaterais, como o Sistema Nações 
Unidas, a universalidade dos Direitos 
Humanos. No dia-a-dia não é essa a vi­
vência de bilhões de seres humanos. Os 
direitos são violados tanto pela ausên­
cia de ação do Estado, quanto pelas ações 
sistêmicas inescrupulosas, que, em nome 
da eficácia do Mercado, abandonam a 
maior parte da Humanidade à exclusão 
social.

A invocação da universalidade dos 
Direitos Humanos não poucas vezes tem 
como consequência dois graves mal-en­
tendidos. Em primeiro lugar, internacio­

nalmente, os países do G-8, em especial 
os Estados Unidos da América, avocam 
o papel de guardiães dos Direitos Hu­
manos como pretexto para ações mili­
tares, como ações dirigidas em função 
dos interesses econômicos e geopolíti- 
cos daquele país. Em segundo lugar, há 
a alegação da promoção dos direitos hu­
manos ser uma atitude em favor dos 
agentes do crime. A associação entre 
pobreza e violência faz com que se peça 
para as classes populares o rigor da po­
lícia. O controle das “classes perigosas”. 
Assim, se falar em direitos humanos era 
algo que fazia sentido durante a ditadu­
ra, em período de construção democrá­
tica o pleito por direitos humanos é as­
sociado à defesa de bandido. Porém, isso 
é, na verdade, em palavras de Maria 
Victoria Benevides, “o medo atávico das 
massas famintas”.

Precisamos realizar, neste ponto, 
uma digressão histórica. Entre os sécu­
los XVIII e XIX, foi afirmada a dimen­
são dos direitos de cidadania, sobretu­
do as liberdades, e entre elas a liberda­
de de consciência e de expressão. Du­
rante o século XIX até meados do sécu­
lo XX, a luta pelos direitos dos traba­
lhadores levou à afirmação dos direitos 
sociais. Finalmente, no século XX se 
afirmou a dimensão dos direitos coleti­
vos, sobretudo os direitos de gênero, ge­
ração e ambientais, direitos de solidari­
edade planetária, como a autodetermi­
nação dos povos e a defesa do meio 
ambiente, como a garantia de água po­
tável para todos.

Isso tudo indica que os Direitos Hu­
manos não estão de antemão garantidos, 
mas são frutos de uma marcha de con­
quistas sociais. Podemos, também, no­

tar que aquelas argumentações da defe­
sa internacional dos Direitos Humanos 
e do preconceito em relação às “massas 
famélicas” não passam de falácias. A 
primeira, porque situações como a das 
guerras interétnicas africanas não rece­
bem o mesmo tratamento que uma su­
posta ameaça iraquiana; a outra porque 
não há a menor possibilidade de associ­
ação entre Direitos Humanos e impuni­
dade. Justamente, o que fica fortemente 
afirmado é a necessidade da ampliação 
do reconhecimento social dos Direitos 
Humanos, bem como a implantação de 
políticas públicas que levem à sua pro­
moção, proteção e reparação. Direitos 
Humanos têm que estar presentes em 
todas as políticas públicas, e devem ser 
uma política pública. O fundamental é 
que existam mecanismos de controle 
social para a efetivação destes direitos.

Durante os governos do Sr. Fernando 
Henrique Cardoso privilegiaram-se os 
direitos civis e políticos. Ainda assim, 
mesmo nesse campo os débitos são mui­
to grandes. Talvez, o fato de tratar as 
dimensões dos Direitos Humanos como 
se fossem desintegradas explique o 
“desmonte social” que fez esse (des)go- 
verno. Mesmo que se divulgue a con­
quista de uma nova situação escolar para 
o Nordeste, o Brasil continua amargan­
do a 73a posição no índice de Desenvol­
vimento Humano, e a 120a para a popu­
lação afrodescendente. O desmonte não 
é apenas social, porém etno-racial. Nes­
sa nova fase da construção da democra­
cia, parece que os Direitos Humanos, na 
sua integralidade, interdependência e 
universalidade farão parte da preocupa­
ção do governo federal. 5J
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Na defesa de elos 
que não se rompam

Almir Pereira Júnior

Cidadania (homos)sexual

Ainda somos uma 

democracia de estreitos 

limites, haja vista o tema 

da "cidadania sexual". Daí 

resultam inúmeras atitudes 

homofóbicas. "Os form atos 

de discrim inação... vão 

desde a hum ilhação pública 

passando pela violência 

física até a m orte ." Um 

dado que se refere à 

pressão sobre a sociedade, 

quase um clam or dos 

crucificados, são as paradas 

do orgulho gay. A cada ano 

crescem e se disseminam

Dia 2 de junho de 2002. A Parada do 
Orgulho Gay toma a principal aveni­
da de São Paulo. São mais de 700 mil 
pessoas celebrando o direito à diver­
sidade sexual. Pouco a pouco, várias 
cidades brasileiras vão inserindo em 
sua agenda pública a realização de 
suas próprias paradas, que já invadem 
as ruas de capitais como Belo Hori­
zonte, Brasília, Curitiba, Fortaleza, 
João Pessoa, Maceió, Natal, Recife, 
Rio de Janeiro e Salvador.

N5 326 no vem bro /de zem b ro  de 2002

Após décadas de invisibilidade for­
çada, a homossexualidade vai assu­
mindo seu espaço no campo da luta 
pela democracia, através de um árduo 
e longo percurso (ainda inacabado) de 
quebra de barreiras e resistências, que 
persistem mesmo dentro do âmbito da 
sociedade civil organizada.

Será o Brasil, então, um exemplo 
internacional de garantia dos direitos 
das denominadas “minorias sexuais”?

Essa é a impressão que podemos 
passar, já que, ao contrário de outros 
países, nunca tivemos uma legislação 
criminalizando as relações homosse­
xuais. Além do que, nossas grandes 
festas populares, principalmente o car­
naval, tendem a criar uma falsa ima­
gem de anarquia e liberdade sexual 
que remete aos versos de uma antiga 
canção: “Não existe pecado do lado de 
baixo do equador”...

Mas, como bem nos lembra Michel 
Foucault, o fato de existir exposição 
pública da sexualidade não significa 
que não existam fortes regras sociais 
para seu controle e repressão. E isso 
se encaixa perfeitamente no contexto 
brasileiro. Existe um complexo con­
junto de convenções morais que per­
meia nossa cultura e marca definições 
do que ‘podemos’ e ‘não podemos’

fazer em relação à sexualidade, prin­
cipalmente no que se refere às mani­
festações públicas de nossos desejos.

O Brasil real e cotidiano ainda está 
longe de ser uma referência de respei­
to à diversidade humana. A cidadania 
sexual permanece algo que traz incô­
modo e estranheza quando posto em 
pauta. E nisso, infelizmente, os seto­
res de direita, de centro e de esquerda 
se assemelham mais do que pensam...

Quando não é simplesmente igno­
rada, a questão da sexualidade é toma­
da como ‘naturalmente’ relacionada ao 
campo ‘privado’ das relações entre 
homens e mulheres, não se abrindo 
espaço para pensar sua dimensão po­
lítica e para incorporar outras formas 
de afetividade e desejo.

Quantas vezes, mesmo em debates 
e esferas protagonizados pelos atores 
sociais engajados na luta democrática, 
temos conseguido incorporar a refle­
xão sobre os direitos de gays, lésbicas, 
bissexuais, travestis e transexuais na 
formulação de propostas de políticas 
públicas e de novas legislações? Ra­
ramente...

O resultado geral é o silêncio for­
çado, parecendo haver um acordo tá­
cito (uma espécie de “etiqueta políti­
ca”) de não se falar no assunto, prin-

T E M P O  ;



cipalmente quando o que está em de­
bate são temas ‘sérios’ como democra­
cia, desigualdade e cidadania.

Esse silêncio, ou invisibilidade 
como alguns preferem classificar, ter­
mina por deixar o caminho aberto para 
a homofobia, fazendo com que atos e 
manifestações de violência e desres­
peito aos direitos das “minorias se­
xuais” permaneçam impunes.

Assim, infelizmente, este ainda é 
um país no qual a sexualidade é um 
fator de risco e desigualdade. Quem 
está fora do padrão da heterossexuali- 
dade convencional paga um alto pre­
ço. São diversos os formatos da dis­
criminação a serem enfrentados coti­
dianamente: vão desde a humilhação 
pública, passando pela violência físi­
ca, até a morte.

A freqüência e a proporção desses

fatos é tanta que as principais entida­
des internacionais de defesa dos direi­
tos humanos, como a Anistia Interna­
cional e a Americas Watch, já come­
çaram a incorporar a questão da ho­
mossexualidade em seus relatórios so­
bre o contexto de violação da cidada­
nia no Brasil.

Para a International Lesbian and 
Gay Association (Ilga), o Brasil está 
entre os países com maior índice de 
violência homofóbica, equiparando-o 
a locais onde existe legislação crimi- 
nalizadora em relação à homossexua­
lidade (em alguns até pena de morte) 
como Egito, Irã, Iraque, Sudão e Zim­
babwe.

O que representam então essas cen­
tenas de milhares de pessoas nas ruas 
em tantas paradas no mês de junho? O 
que elas estariam celebrando?

Significa, a meu ver, a sinalização 
de que é possível reverter esse quadro. 
E, acima de tudo, representa o resul­
tado de todos os vários passos que já 
foram dados, principalmente por con­
ta da força e persistência de inúmeros 
cidadãos e cidadãs que têm exercita­
do a democracia a partir de seu enga­
jamento em movimentos sociais e em 
organizações não-governamentais que 
lutam pela afirmação da cidadania 
sexual.

Para entender isso precisamos vol­
tar no tempo pelo menos vinte anos... 
O autodenominado “movimento de 
emancipação homossexual brasileiro” 
se estruturou a partir do final dos anos 
1970. Durante toda a década de 1980 
o movimento vai crescendo e buscan­
do construir articulações nacionais. 
Mas foi no decorrer dos anos 1990 que

E l o i  C o r r e a / A g .  A  T a r d e ! A J B

Primeira Parada do Orgulho Gay da Bahia (16/6/2002)
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A cidadania sexual 

permanece algo que traz 

incôm odo e estranheza 

quando posto em pauta.

E nisso, infe lizm ente, os 

setores de direita , de 

centro e de esquerda se 

assemelham mais do que 

pensam...

o processo de mobilização ganhou 
maior densidade e velocidade, princi­
palmente a partir da injeção de moti­
vação e de recursos (humanos e finan­
ceiros) trazida pelo desafio de estru­
turar a resposta comunitária de com­
bate à Aids/Sida. Por intermédio das 
instituições não-governamentais e dos 
novos canais de gestão pública (comi­
tês, conselhos de co-gestão, etc.) que 
foram sendo criados para lidar com 
avanço do HIV no País, pela primeira 
vez na história brasileira, gays, lésbi­
cas, travestis e profissionais do sexo 
passaram a assumir um papel prota- 
gônico em um campo de política pú­
blica. E, nesses espaços, ao contrário 
de ser escondida, sua sexualidade fa­
zia parte da legitimidade de sua parti­
cipação.

Não por mera coincidência, portan­
to, o número de organizações multipli­
cou-se durante os primeiros cinco anos 
dessa década. Tanto que nesse ano, 
1995, três fatos de peso marcam a con­
solidação desta trajetória de cresci­
mento: a criação da Associação Bra­
sileira de Gays, Lésbicas e Travestis 
(ABGLT); a realização no Rio de Ja­
neiro da 17a Conferência Mundial da 
liga, reunindo representações do mun­
do inteiro; a promoção, como ato de 
encerramento da Conferência, da pri­
meira Parada do Orgulho Gay no Bra­
sil, na orla de Copacabana, zona sul do 
Rio de Janeiro.

Desde então, a cada ano, a cada 
nova edição pelo Brasil dessas para­
das, a meta é quebrar o silêncio e rom­
per as fronteiras do preconceito que 
teima em impor limites à democracia 
e à cidadania, levando às ruas a seguin­
te mensagem: Se realmente queremos 
levar a sério a luta por uma sociedade 
justa e igualitária, temos de deixar de 
lado tabus e moralismos arcaicos e 
abraçar a cidadania em toda a sua di­
versidade.

Não é possível falar em uma demo­
cracia plena, que contemple todas as 
faces possíveis da cidadania, se a se­
xualidade fica de fora do debate e das 
ações. Assim como estamos aprenden­
do a ler as desigualdades sociais a par­
tir das óticas de gênero e de “raça” 
(conquistas do movimento feminista e 
do movimento negro) é preciso ampli­
ar ainda mais os horizontes da cidada­
nia, se realmente queremos tomar a 
valorização da diversidade humana 
como um valor fundamental do pro­
cesso democrático.

Infelizmente o contexto permane­
ce complicado. Um bom exemplo, é 
todo o árduo processo para tentar a 
aprovação do Projeto de Lei 1.151/95 
que possibilita a parceria civil entre 
pessoas do mesmo sexo, de modo a 
garantir direitos básicos de partilha de 
bens em caso de morte ou separação, 
assim como a extensão dos benefícios 
de planos de saúde e seguro social. 
Todos os que estão envolvidos, desde 
1995, no lobby pela aprovação do pro­
jeto, têm de enfrentar, além da óbvia 
oposição dos setores conservadores, 
também as resistências de significati­
va parcela dos potenciais aliados den­
tro do campo da sociedade civil orga­
nizada. Não tem sido tarefa fácil abrir 
espaço para discutir o tema, e muito 
menos criar a pressão necessária para 
agilizar a aprovação da lei. Tanto que 
ela continua sem ser votada.

Isso não significa, no entanto, que 
mudanças não estejam sendo tentadas. 
Atualmente, a luta pela efetivação dos 
direitos de gays, lésbicas, travestis e 
transexuais tem priorizado dois focos 
de ação:

• O lobby para elaboração e apro­
vação de leis de promoção de direitos, 
principalmente pela criação de leis es­
taduais e municipais de criminalização 
dos atos de discriminação e violência. 
O Rio de Janeiro, por exemplo, é um 
dos estados que já possui uma legisla­
ção (estadual e municipal) interessan­
te nesse âmbito.

• A criação de órgãos e serviços de 
defesa de direitos e de promoção da 
cidadania. Já existem iniciativas inte­
ressantes nesse campo, como, por 
exemplo: o Disque Defesa Homosse­
xual (DDH), estruturado em 1999 no 
âmbito da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Estado do Rio de Janeiro; o 
Disque Cidadania Homossexual que 
funciona em Brasília desde 2000; a 
Defensoria Homossexual de São Pau­
lo, criada em 2001 a partir da parceria 
entre o Ministério da Justiça e entida­
des do movimento social; a Assesso- 
ria da Livre Orientação Sexual ligada 
à prefeitura de Porto Alegre; assim 
como espaços não-governamentais 
como o Centro de Cidadania e Solida­
riedade às Orientações Sexuais (Cec- 
sos), criado em 2000 pelo Grupo de 
Apoio à Prevenção à Aids/Sida da 
Bahia. O objetivo comum a estas ini­
ciativas é criar ações exemplares que 
possam ser apresentadas como alterna­
tivas de políticas públicas. Trata-se de 
ações de cunho afirmativo que tentam 
quebrar a invisibilidade e o silêncio 
sobre a questão, visando alavancar um 
debate público mais amplo.

Mas, ao que parece, ainda é preci­
so fazer muito mais barulho... a
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As cores da 
hom ossexualidade

Uns recusam-no por ser 

negro; negros recusam-no 

por ser gay; gays recusam- 

no pela cor da pele. 

Pontapés morais e 

m últip los de todos os 

lados. Diálogo sobre 

homossexualidade situam- 

na no universo branco; se 

sobre a negritude se fala, 

é de heterossexualidade 

que se fala. Somos 

talvez uma cultura 

pluripreconceituosa?

Quais são as cores da sexualidade? 
Quais sãos as sexualidades da negri­
tude?

Essas perguntas sem dúvida soam 
estranhas, e até mesmo incômodas, já 
que estamos mais acostumados a per­
ceber a homossexualidade e a negritu­
de como campos distintos de identida­
de social e de ação política. Se pres­
supõe uma “heterossexualidade natu­
ral” da negritude, assim como os íco­
nes e a estética do meio gay reforçam 
o ideal do branqueamento.

Com isso perdemos de vista, e con­
denamos à invisibilidade e ao exílio, 
aqueles que potencialmente pertencem

a essas duas identidades: os afrodes- 
cententes que são gays, lésbicas, tra­
vestis ou transexuais.

Uma interseção se apresenta espe­
cialmente explosiva: ser “gay negro”, 
uma vez que põe em cheque-mate um 
dos mais fortes mitos de nosso imagi­
nário popular: a hiper-masculinidade 
negra. Nossa cultura apresenta, pre­
conceituosamente, a homossexualida­
de como algo incompatível com a 
masculinidade, portanto: “negão” não 
teria como ser homossexual. A reali­
dade, porém, como sempre, não cabe 
nos estereótipos e rótulos das classifi­
cações simplistas. É o que pude com­
provar durante o processo de pesqui­
sa empírica para minha tese de douto­
rado, quando tive oportunidade de re­
alizar entrevistas qualitativas com gays 
negros residentes na cidade de Salva­
dor, Bahia.

Todas as falas indicavam o mesmo 
dilema: Se já é uma dramática aven­
tura ser “negro” ou ser “gay” em um 
contexto preconceituoso como o nos­
so, imagine então ser, ao mesmo tem­
po, gay e negro?! Não há para onde 
fugir: o fogo cruzado vem de todas a 
direções. E o pior: até mesmo os ne­
gros e os gays apertam o gatilho!

Cotidianamente eles têm de lidar 
com fronteiras sociais (a identidade 
negra e a identidade gay) que a priori 
não mantêm relações diplomáticas en­
tre si.

A descoberta da sexualidade surge 
como um conturbado impasse para o

qual poucos conseguem encontrar uma 
saída: sua opção sexual tende a afastá- 
los de suas famílias e comunidades de 
origem, e, por cruel ironia, a cor es­
cura de sua pele impõe limites em sua 
inserção e trânsito nos lugares e espa­
ços gays.

E difícil encontrar um espaço e 
ambiência de solidariedade, no qual 
não tenham que lidar com o precon­
ceito, que se expressa tanto nos olha­
res enviesados como em atos de vio­
lência física. Para a maioria, a convi­
vência social se transforma em um 
complexo jogo de esconde-esconde, de 
vidas múltiplas e, por vezes, paralelas.

Para a maioria, a descoberta dos 
desejos vem entrelaçada com a quebra 
da solidariedade familiar. É o momen­
to em que o ‘lar’ deixa de ser refúgio 
e se transforma também em ponto de 
fuga. As relações familiares vão se tor­
nado cada vez mais controvertidas, e 
quando não são marcadas pela violêp- 
cia física (um dos entrevistados foi 
espancado e expulso de casa ainda 
adolescente), são pautadas por uma 
violência simbólica na qual estabele­
ce um acordo tácito de utilização da 
superficialidade e da omissão como 
moedas correntes das trocas cotidianas 
em torno da questão da sexualidade. 
Como bem exemplifica a frase de um 
dos entrevistados: “eles fingem que 
não sabem, eu finjo que não sou, a 
gente finge que é feliz e assim vai-se 
vivendo”.

A animosidade tende a ganhar ares
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A descoberta da 

sexualidade surge como um 

conturbado impasse para o 

qual poucos conseguem 

encontrar uma saída: sua 

opção sexual tende a 

afastá-los de suas famílias e 

comunidades de origem , e, 

por cruel ironia, a cor 

escura de sua pele im põe 

lim ites em sua inserção e 

trânsito  nos lugares e 

espaços gays

de trégua quando o indivíduo conse­
gue provar que não irá se expor (e ex­
por a família) social mente com o com­
portamento “afeminado” que comu- 
mente se pressupõe como requisito 
básico de “ser homossexual”. Assim, 
a adoção da masculinidade como pa­
drão comportamental se torna uma es­
pécie de habeas corpus capaz de resig- 
nificar as relações domésticas, já que 
o sujeito se mostra hábil a lidar com o 
jogo das aparências sociais.

Fora o circuito religioso do can­
domblé, os gays tendem a se tornar 
‘invisíveis’ dentro das instituições e 
grupos negros. E no circuito gay que 
se inclinam a circular e se expor mais, 
dentro dos limites impostos por este 
meio.

Assim, momentaneamente os espa­
ços de socialização e de encontro ho­
mossexual aparecem como locais de 
liberdade onde eles podem se expres­
sar sexualmente. Não demora muito, 
porém, para que percebam o quanto 
esses espaços também estão marcados 
pelo racismo. Ser negro faz diferença 
e se traduz em desigualdade também 
no circuito de interação gay. A maio­
ria possui um relato de discriminação

sofrido em tais locais. Nesse circuito 
o habeas corpus corresponde à adesão 
às regras da etiqueta social do racis­
mo à brasileira, na qual a ‘negritude’ 
deve dar lugar à ‘morenidade’. Como 
disse um entrevistado:

Não se fala sobre isso, sobre ser 
negro, se evita tocar nessa questão... 
Eu mesmo, meus amigos gays me cha­
mam sempre de moreno.... É aquela 
coisa do cara que é negro mas é 
fashion: sabe se vestir, se comportar, 
cortar o cabelo bem rente... aí tudo 
bem... negro só tem vez se for bonito 
e com celular no bolso (E, 25 anos).

Mas se experimentar o racismo em 
ambientes gays é algo extremamente 
incômodo, as expressões de homofo- 
bia e de heterossexismo que vivenciam 
na “comunidade negra” são ainda mais 
contundentes, não por serem mais 
irascíveis, mas por serem estes os es­
paços onde depositam maior vínculo 
efetivo na infância e adolescência, já 
que estamos falando, concretamente, 
de suas famílias e dos bairros onde 
foram criados.

Já pensei em abrir o jogo para o 
povo lá da comunidade em que vivo, 
que sempre conheci, desde menino e 
que acho que gostam de mim como 
amigo... mas aí eu fico ouvindo os ca­
ras falando sobre “as bichas’’... o tom 
de desprezo, de raiva mesmo quando 
falam de um negro que “virou viado ”, 
como se fosse uma espécie de trai­
ção... vejo eles falando coisas do tipo: 
“esse a í merecia era umas porradas 
para aprender a ser homem”. A í eu 
penso que talvez seja melhor continu­
ar calado. (J., 28 anos)

Nas últimas décadas muito se avan­
çou em relação à construção de uma 
“cultura negra” e de uma “cultura 
gay”. Basta ver, como exemplo banal 
disso, a última grande mostra de cine­
ma realizada no Rio de Janeiro neste 
ano quando foram realizadas mostras

específicas para esses dois públicos 
(Olhos Negros e Mostra Gay). Mas, 
invariavelmente a fórmula se repete: os 
livros, filmes, músicas, discursos teó­
ricos ou militantes que falam sobre “ne­
gritude” estão centrados em uma supos­
ta heterossexualidade, e aqueles que 
falam sobre ‘homossexualidade’ ten­
dem a se fixar no universo ‘branco’.

Sem referências e sem visibilidade, 
é comum perceber uma sensação de 
exílio, de não pertencimento a lugar 
algum:

...São dois terrenos marginaliza­
dos... Ser negro e ser gay. Acho que 
estou na interseção: ora eu vou para 
um lado, ora para outro... mas quan­
do olho parece que eu não estou em 
lugar nenhum... Quando eu vou para 
um extremo... por exemplo, reunião do 
movimento negro... Parece que quan­
do você está lá não existe sexualida­
de, a não ser as mulheres levantando 
a questão de gênero, mas não se fala 
em homossexualidade. No meio gay é 
a mesma coisa, não se fala na ques­
tão racial... ou então é aquela coisa: 
“pô, viu aquele negão”... Sempre 
como se estivessem falando de alguém 
de fora, nunca um olhar de integração. 
As duas populações são marginaliza­
das, e eu acho que tem que compreen­
der... aí fico na cabeça: “porra, você 
também é marginalizado e eu sou, tal­
vez, mais ainda... porque você não 
compreende isso e pelo menos me res­
peita. (M., 29 anos) [=J

A lm ir Pereira Júnior, doutor em Sociologia, 
membro da equipe da Action Aid Brasil.
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À sombra do arco-íris

U m  v ir u s  c o n t r a

o s  ta b u s

Virgindade, sexo 

antecipado, 

homossexualidade, 

fide lidade eram posições 

sacramentadas, conceitos 

fechados, verdades sociais 

e até religiosas. Veio a Aids 

(gostamos de chamar Sida, 

expressão preferida pelos 

restantes novilatinos) e 

soprou isso para o ar -  

uma revolução virai que 

nasceu com a sociedade e 

seus m inistérios estatais, 

alguns ainda resistentes

O advento da epidemia da Aids/Sida 
impulsionou uma série de mudanças 
comportamentais em todo o mundo. Al­
gumas antigas e confortáveis posições 
tiveram que ser revistas, o que trouxe à 
tona alguns ‘problemas’ que foram, 
durante anos, desconsiderados pelos 
governos e pelas lideranças sociais.

A virgindade, o sexo antes do ca­
samento, a iniciação sexual dos jovens 
tiveram que ser revistos em todos os 
seus aspectos, desde seu conceito de 
valor, até a reavaliação dos comporta­
mentos sob o prisma da redução de 
danos. Desde o movimento hippie, a 
“revolução sexual” dos anos 1960/70, 
os jovens passaram a se permitir viver

sua vida sexual independente de qual­
quer bênção religiosa ou oficialização 
civil. Com a Aids/Sida, surge a neces­
sidade de se tratar dessas questões, de 
se conversar sobre o assunto, de se 
educar, e os conservadores foram obri­
gados a reconhecer que os jovens há 
muito haviam deixado de depender da 
bênção dos pais ou das igrejas para 
darem vazão ao seu amor carnal. A 
máscara foi arrancada. Foram obriga­
dos a reconhecer essa realidade e abrir 
o diálogo à prática de sexo seguro, sob 
pena de verem seus filhos e filhas con­
taminados com o HIV.

A fidelidade conjugal foi outra po­
sição colocada na balança e desmas­
carada. A contaminação de mulheres 
casadas, monogâmicas, tem levado os 
casais a reverem seus conceitos de fi­
delidade e considerarem a possibilida­
de de permanecerem juntos, apesar de 
eventuais ‘puladas de cerca’, desde 
que pratiquem o sexo com preservati­
vo. No Brasil, mulheres heterossexu­
ais representavam 44,2% da população 
contaminada em 1990 e em 2001 esse 
número já representava 80,8%. Passa 
a ser preferível uma conversa franca 
entre marido e mulher, noivos e noi­
vas, namorados e namoradas sobre a 
prática de sexo seguro, ao risco de se 
ignorar a possibilidade de aventuras 
extraconjugais e de uma contaminação 
indesejada.

A homossexualidade, bastante co­
nhecida da maioria das famílias, po­
rém nunca encarada, foi outro tabu a

emergir. Tratar da questão como algo 
real e desprovido do puritanismo e da 
falsa moral conservadora, tornou-se 
imprescindível no combate à prolife­
ração da epidemia. Era preciso fazer 
com que os homossexuais resgatassem 
sua auto-estima, tivessem garantida 
sua cidadania e fossem aceitos, uma 
vez que era necessário entender os 
hábitos desse grupo e a forma correta 
de abordá-los, independentemente ou 
não de quaisquer conceitos morais. A 
difusão do sexo seguro entre homosse­
xuais exigia, antes de qualquer coisa, 
aprender um pouco sobre os hábitos e 
as práticas desse grupo tão obscuro.

No Brasil, o Ministério da Saúde 
foi o primeiro a parar de “tapar o sol 
com a peneira”. Reconhece que seria 
impossível conter a propagação da 
epidemia da Aids/Sida se não encaras­
se a questão da homossexualidade e 
deixasse de colocar o falso moralismo 
acima da saúde pública. Era preciso 
tirar a homossexualidade da escuridão, 
trazê-la à luz, compreendê-la e usar 
esse conhecimento para a prevenção à 
Aids/Sida. As famílias teriam que abrir 
os quartinhos dos fundos, onde escon­
diam os seus gays das vistas da popu­
lação, e avaliar o que era mais impor­
tante: o amor ao ente querido e sua 
sobrevivência ou o sentimento de ver­
gonha que a sua orientação sexual cau­
sava. E a Coordenação de Aids/Sida 
encarou a questão, provocando arrou­
bos escandalizados de protestos dos 
conservadores.
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M ÍD IA  E HOMOSSEXUAIS

A morte súbita da cantora Cássia Eller, 

em 29 de dezembro do ano passado, 
colocou o tema da homossexualidade em 

destaque na imprensa desde os primeiros 

dias de 2002. A disputa entre o pai da 

cantora e sua companheira Maria Eugênia 

pela guarda do filho de Cássia mobilizou a 

opinião pública, claramente favorável a 

que a guarda ficasse com Eugênia (como 

acabou acontecendo em outubro, por 

decisão definitiva da Justiça).

Em agosto a revista Época dedicou 

matéria de capa às lésbicas. A partir da 

realização do programa "Fica C om igo" 
(espécie de "Nam oro na TV" da MTV) 

com uma candidata lésbica procurando 

sua parceira, a revista detecta o que 

classifica como "um a nova m aneira" de 

ser lésbica no Brasil, traduzida na que­

bra de estereótipos masculinizados e 

em maior visibilidade.
Até mesm o a imprensa evangélica 

tratou do tem a: a revista Enfoque  

Gospel dedicou matéria de capa ao que

O Ministério da Justiça, por sua 
vez, teve outro motivo: os direitos hu­
manos. Pressionado pelos acordos in­
ternacionais, pelas denúncias e pela 
necessidade de dar início à mudança 
da imagem do Brasil no exterior, em 
relação ao respeito aos grupos vulne­
ráveis, o Ministério da Justiça elege os 
homossexuais como um dos grupos 
vulneráveis alijados da plena garantia 
de seus direitos humanos, o que o leva 
a incluir ações voltadas para esse gru­
po, mesmo no Plano Nacional de Di­
reitos Humanos.

Entendendo que grupos vulneráveis 
exigem ações de inclusão e que essas 
ações devem partir do poder público, 
o Ministério da Justiça vê a necessi­
dade de despir-se de preconceitos e 
considerar o homoerotismo como uma 
prática sexual concreta e que a garan­
tia da realização sexual faz parte dos 
direitos humanos básicos do cidadão, 
independente de sua orientação sexual. 
Os índices de violência contra os homos­
sexuais assustam e toma-se impossível

classificou de "o  com ercial que abalou a 
família brasile ira". Referia-se ao com er­

cial do m in istério  da saúde em que um 

rapaz é procurado em casa pelo ex- 
namorado e obtém  todo  apoio da fam í­

lia: o pai dispensa o ex-namorado e a 

mãe consola o filho, dizendo que ele 

encontrará alguém que o mereça, al­

guém que use preservativo. A revista 

recolhe depoim entos de pastores e 

fié is, em sua esmagadora maioria críti­
cos do que consideraram uma espécie 

de "e s tím u lo " ou " in ce n tivo " à hom os­

sexualidade. Mas -  sinal dos tem pos -  a 

revista procura manter-se neutra, 

eqüidistante, deixando claro que as 

opiniões são de responsabilidade dos 
entrevistados, não do veículo. E m esm o 

entre esses são raros os ataques diretos 
ao personagem do com ercial ou à postu ­

ra da família: ao invés disso o argum en­

to  adotado é o de que seria preferível 

outro tipo  de propaganda, valorizando, 
por exem plo, a castidade.

Passa a ser preferível uma 

conversa franca entre 

m arido e mulher, noivos e 

noivas, namorados e 

namoradas sobre a prática 

de sexo seguro, ao risco de 

se ignorar a possibilidade 

de aventuras extraconjugais 

e de uma contam inação 

indesejada

reduzi-los sem quebrar a clandestinida­
de do grupo. É preciso conhecer essa 
camada da população e aceitá-los, pois 
é debruçando sobre o problema, enca­
rando-o, que poderá ser combatido.

Ao examinarmos os programas 
previstos pelo Governo Federal, em 
sua proposta de Lei Orçamentária para 
2003, somente o Ministério da Saúde, 
pela Coordenação Nacional DST/Aids, 
e o Ministério da Justiça, pela Secre­
taria de Estado de Direitos Humanos,

prevêem ações voltadas para os gays.
O que se percebe é que os homos­

sexuais permanecem considerados so­
mente quando se trata de uma doença 
-  que não é exclusiva do grupo -  ou 
quando se apresentam como vítimas 
da violência homofóbica. Onde fica a 
responsabilidade e a participação dos 
demais órgãos do governo?

O Ministério da Educação e Cultu­
ra, por exemplo, não assume seu pa­
pel na capacitação de professores so­
bre a homossexualidade, entendendo- 
a e apresentando-a como mais uma 
possibilidade entre todas as práticas 
sexuais saudáveis e lícitas. Ou seu pa­
pel de promotor de ações de combate 
direto aos hábitos homofóbicos no 
ambiente escolar, criando um ambiente 
de aceitação do aluno homossexual, de 
forma a garantir o seu aprendizado nos 
mesmos níveis dos demais alunos.

Outro órgão que precisa assumir os 
homossexuais e promover ações vol­
tadas para esse público é a Embratur. 
Seu papel de fomento às atividades 
turísticas no Brasil, deve, necessaria­
mente, incluir o turismo GLS, segmen­
to que tem garantido a entrada de im­
portantes recursos turísticos em cen­
tros receptivos de todo o mundo. O 
Brasil é um dos mais importantes des­
tinos do turista homossexual e esse 
segmento já provou ser um dos mais 
rentáveis, ambicionado por todo o 
mundo.

Está na hora de tirar a máscara e 
trazer os homossexuais à luz. Está na 
hora de o Governo Federal ampliar sua 
atuação, assumir seu papel e fazer com 
que os homossexuais sejam incluídos 
na nossa sociedade, em todos os ní­
veis, desvinculados de doenças e vio­
lência.

O sw a ldo  Braga, pós-graduado em M ar­
keting, presidente do M ovim ento Gay de 
Minas (MGM).
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M a is  a m o r
e m a is  te s ã o "

James N. Green

Um professor de história 

brasileira noutro lugar não- 

Brasil levanta elementos que 

vêm construindo em nosso 

país uma identidade de 

grupos discriminados por 

sua opção sexual. Há os que, 

por não verem, detestam 

todos quantos vêem. A uns 

e a outros são dedicados 

estes parágrafos, aos 

primeiros para não serem 

injustos, aos demais para 

terem melhor visão

Durante o processo de aparente libe­
ralização que acompanhou a volta à 
democracia nos anos 1980, a maioria 
dos gays e lésbicas achavam que não 
era necessária a organização política. 
Porém, o crescimento dramático da 
infecção de HIV e a onda de violência 
contra gays, travestis e lésbicas reve­
lou que seus direitos eram precários 
dentro de um regime democrático. 
Outros fatores colaboraram para o sur­
gimento do ativismo gay e lésbico de­
pois do estabelecimento de um regi­
me democrático em 1985. Vários mo­
vimentos sociais e o Partido dos Tra­
balhadores começaram a questionar 
como democratizar a participação nu­

ma sociedade civil. Ativistas do mo­
vimento feminista, grupos de bairro e 
a esquerda argumentaram que uma 
verdadeira democracia implicava res­
peito aos cidadãos comuns. Além dis­
so, o movimento pelo impeachment do 
ex-presidente Collor reforçou a impor­
tância da mobilização para conseguir 
objetivos políticos.

Estas experiências politizaram mui­
tos gays e lésbicas. Eles integraram-se 
a pequenos grupos e formaram, no fi­
nal dos anos 1970 e no começo dos 
anos de 1980, o Grupo Gay da Bahia, 
como uma forma de apoio, conscien­
tização e debate. Também procuraram 
conseguir a plena cidadania para os 
gays, lésbicas e travestis na luta con­
tra a homofobia, violência e discrimi­
nação. Em setembro de 1997, ativis­
tas lésbicas reuniram-se em Salvador 
para uma conferência de quatro dias, 
o Segundo Seminário Nacional de Lés­
bicas, que enfocou questões de saúde 
e cidadania. Este encontro inspirou a 
organização de eventos similares nos 
anos seguintes.

Ao mesmo tempo, a mídia aumen­
tou a discussão sobre homossexuali­
dade, e atividades do movimento in­
ternacional afetaram o debate dentro 
do Pais. Todos os grandes jornais, re­
vistas e programas de televisão cobri­
ram as paradas gays internacionais, 
debates sobre os gays e as lésbicas nos 
Estados Unidos e na Europa e sobre a 
Aids/Sida. Programas de entrevistas 
promoveram os poucos ativistas dis­
postos a assumir publicamente para

discutir a homossexualidade de uma 
maneira aberta e franca. Cantores fa­
mosos, como Renato Russo, anuncia­
ram sua homossexualidade e apoiaram 
o movimento.

Houve também uma mudança na 
auto-identidade das pessoas que man­
têm relações sexuais com pessoas do 
mesmo gênero. Embora muitos brasi­
leiros ainda pensem em termos de pa­
péis sexuais ativo e passivo, as identi­
dades gays e lésbicas similares às dos 
Estados Unidos e da Europa são cada 
vez mais comuns, especialmente entre 
a classe média dos grandes centros ur­
banos. Nos primeiros anos do movi­
mento no Brasil, ativistas rejeitaram a 
palavra gay por causa de sua associa­
ção estreita com o movimento ameri­
cano. Hoje em dia, o termo inglês é 
usado amplamente entre os homosse­
xuais e as lésbicas, e pela mídia. Po­
rém, não é tão comum quanto na Eu­
ropa e nos Estados Unidos, assumirem- 
se eles/elas como tal particularmente 
perante a família e entre homens não 
afeminados e entre mulheres não mas- 
culinizadas. Mesmo assim, cada vez 
mais ativistas estão aparecendo nos 
jornais, nas revistas e na televisão, ten­
tando romper o código cultural que 
diz: “Pode fazer o que você quiser, mas 
não diga nada a ninguém.”

Além de aumentar o número de 
pessoas que se envolveram no movi­
mento buscando informação e apoio, 
o crescimento de organizações não- 
governamentais (ONGs) voltadas para 
a prevenção do HIV e da Aids/Sida
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HOMOSSEXUALIDADE 
NÁO É DOENÇA

Em março de 1999 o Conselho Nacional 

de Psicologia em itiu a resolução de 

número 001/99 estabelecendo que "os 
psicólogos não exercerão qualquer 

ação que favoreça a patologização de 

com portam entos ou práticas 

homoeróticas, nem adotarão ação 
coercitiva tendente a orientar hom os­

sexuais para tra tam entos não so lic ita ­

dos". O Conselho reafirma e explicita a 
posição com o parágrafo único que 

determina: "os psicólogos não colabo­

rarão com eventos e serviços que 

proponham tra tam ento  e cura das 

homossexualidades". A íntegra da 
resolução pode ser consultada no site 

do Conselho em http://www.psicologia- 

online.org.br

aumentou os recursos e a infra-estru­
tura do movimento. Grupos aprende­
ram a pedir verbas tanto dos governos 
federal e estaduais quanto de organi­
zações internacionais. Esses recursos 
ofereceram a possibilidade de alugar 
locais que também servem de ponto de 
reunião dos ativistas gays e lésbicas.

O crescimento do Partido dos 
Trabalhadores (PT) como organiza­
ção que unificou os movimentos so­
ciais e grupos de esquerda também 
politizou ativistas gays. O partido 
tornou-se o ponto de referência para 
a maioria desses ativistas, como um 
dos poucos partidos políticos que 
criticavam o status quo. Durante os 
anos de 1980, o PT foi o único par­
tido com peso nacional que incluiu 
os direitos de gays e lésbicas em seu 
programa. Ativistas gays formaram 
um grupo dentro do PT para educar 
seus membros sobre as questões do 
movimento, porém a aliança do PT 
com a base da Igreja Católica Roma­
na obrigou Lula a retirar seu apoio à 
união civil para homossexuais na cam­
panha presidencial de 1994. A intro­

dução da proposta de parceria civil 
por Marta Suplicy em 1995 em cer­
ta medida recuperou o prestígio do 
PT como um partido que defende os 
direitos de gays e lésbicas.

O movimento tem se expandido em 
outras áreas importantes. Dirigentes de 
sindicatos começam a exigir benefíci­
os para parceiros domésticos em pla­
nos de saúde. Travestis também des­
tacaram-se dentro do movimento nos 
últimos anos. Desde os anos 1960, tra­
vestis, muitos trabalhando como pros­
titutas, tornaram-se mais visíveis nas 
ruas dos maiores centros urbanos. 
Hormônio e silicone aumentaram as 
possibilidades de homens, que se iden­
tificam como mulheres, transforma­
rem os corpos. Embora travestis se­
jam um alvo dos assassinos, durante 
muitos anos sua participação no mo­
vimento foi quase inexistente. Em 
maio de 1993, a Associação de Tra­
vestis e Liberados realizou seu primei­
ro encontro nacional no Rio, com a 
participação de mais de cem pessoas 
do Rio, de São Paulo e de outros esta­
dos. Representantes de outros grupos 
recém-organizados convergiram ao 
Sétimo Encontro Brasileiro de Lésbi­
cas e Gays em janeiro de 1995, rei­
vindicando a incorporação ao movi­
mento. Como resultado, o nome da 
organização fundada neste encontro, 
Associação Brasileira de Gays, Lésbi­
cas e Travestis, refletiu essa partici­
pação ampliada.

Guias turísticos internacionais di­
rigidos a gays e lésbicas anunciam

numerosos bares, boates, praias, bai­
les carnavalescos e diversas publica­
ções. Porém, visibilidade e folia não 
necessariamente produzem ativistas. 
Apesar de todos os sucessos da orga­
nização conseguidos nos últimos anos, 
como a Parada Gay de São Paulo de 
250 mil pessoas, em junho de 2002, o 
movimento ainda está fraco, envolve 
apenas uma porção reduzida dos mi­
lhões de gays, lésbicas e travestis bra­
sileiros. Atualmente, existem mais de 
oitenta grupos de gays e lésbicas no 
País, e um número comparável de or­
ganizações dirigidas a assuntos da 
Aids/Sida, mas a maioria destes gru­
pos são pequenos, com apenas de trin­
ta a cinqüenta membros. Apenas uma 
dúzia de organizações acumularam 
recursos e membros suficientes para 
sustentar sedes, infra-estrutura e ofe­
recer lideres para dirigir o movimen­
to nacional.

Uma pesquisa realizada em maio de 
1993, numa amostra de dois mil ho­
mens e mulheres brasileiros, revelou 
um persistente desconforto diante da 
homossexualidade. Embora 50% con­
firmassem ter contato diário com ho­
mossexuais no trabalho, em sua vizi­
nhança ou nos bares e clubes que fre- 
qüentavam, 56% admitiram que mu­
dariam seu comportamento em rela­
ção a colegas caso descobrissem que 
eram homossexuais. Um em cada cin­
co romperia de vez o contato com essa 
pessoa. Dos entrevistados, 36% não 
empregariam um homossexual, mes­
mo que fosse a pessoa mais qualifica-
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Programas de entrevistas 

promoveram os poucos 

ativistas dispostos a assumir 

publicamente para discutir a 

homossexualidade de uma 

maneira aberta e franca. 

Cantores famosos 

anunciaram sua 

homossexualidade e 

apoiaram o movimento

da para o cargo, e 79% não aceitariam 
que seu filho saísse com um amigo gay.

Doutor Arnaldo Dominguez reali­
zou uma pesquisa reveladora em São 
Paulo, em 1991. Mandou duzentos 
questionários a clínicas e psicólogos e 
a seiscentos homossexuais. Dos médi­
cos, 30% consideraram que a homos­
sexualidade merecia condenação; 70% 
dos médicos achavam bissexualidade 
uma anomalia; e 50% disseram não 
estar preparados para conversar sobre 
o assunto, se pacientes homossexuais 
viessem a seus consultórios.

Mudanças dramáticas no movimen­
to ocorreram desde a fundação no fim 
dos anos 1970. O movimento agora é 
mais aberto à diversidade política e 
ideológica. Ativistas de organizações 
da esquerda (PT e o PSTU) são consi­
derados integrantes legítimos do mo­
vimento. Embora as organizações não 
tenham endossado candidatos, a mai­
oria dos ativistas apoiaram o PT ou 
outro partido da esquerda nas elei­
ções. Isto não quer dizer, contudo, 
que o movimento tenha adotado me­
canicamente a retórica, analise, ou 
métodos de organização da esquer­
da. Faixas coloridas, milhares de ba­
lões e as bandeiras do arco-íris ge­
ralmente ressaltam a participação

gay e lésbica em manifestações po­
líticas. Grupos de conscientização -  
uma herança do movimento feminista 
e do pedagogo Paulo Freire -  são um 
instrumento básico para a organiza­
ção interna do movimento. Lésbicas, 
embora ainda uma minoria dentro do 
movimento, desempenham um papel 
destacado em sua liderança. Um pe­
queno mas significante número de 
travestis, politizados por suas expe­
riências com a polícia, conseguiram 
conquistar um espaço dentro do mo­
vimento.

Se no passado atividades políticas 
eram realizadas por indivíduos cora­
josos e grupos isolados, agora o mo­
vimento desenvolve campanhas nacio­
nais coordenadas contra a violência e 
a favor da parceira civil, e de legisla­
ção antidiscriminatória. A mídia tem 
dado mais cobertura aos assuntos re­
lacionados à comunidade gay e lésbi­
ca, e algumas novelas de televisão re­
tratam de maneira positiva figuras 
homossexuais. O movimento interna­
cional tem um impacto significante no 
Brasil, com alguns dirigentes viajan­
do para os Estados Unidos, Europa e 
América Latina para participar em reu­
niões e conferências internacionais. A 
Associação Internacional de Gays e 
Lésbicas, que realizou a sua décima 
sétima conferência internacional no 
Rio em 1995, e a conferência latino- 
americana em 2000, facilitou um in­
tercâmbio proveitoso entre delegados 
brasileiros e participantes de outros 
países.

T E M P O P R E S É N C Ã 1

Em agosto de 1964, “Gigi Bryant”, 
um dos membros da rede social que 
editava O Snob, concluiu uma série em 
sete partes sobre a “arte da caçar”. 
Num dos artigos, ele descreveu o 
Maracanãzinho, que abrigava eventos 
como Holiday on Ice e os Concursos 
de Miss Brasil. Depois de ridiculari­
zar os membros dos grupos que fre- 
qüentavam esses shows, Gigi brincou 
dizendo que “como vêem, a afluência 
do ‘top-set’ bichai para o Maraca­
nãzinho tende a torná-lo futuramente 
no centro social de numerosas classes”. 
E ele ainda caçoou: “É bem possível 
que em dias melhores tenhamos o I 
Festival de Entendidos, convergindo 
representantes de outras nações ao nos­
so país. O que seria uma grande pu­
blicidade. E uma grande utopia, tam­
bém”.

Em 1964, as previsões de Gigi eram 
motivo para risos. Contudo, trinta anos 
depois, seus comentários provaram-se 
incrivelmente premonitórios. 3

J a m e s  N .  G r e e n ,  professor associado de 
História na Califórnia State University, Long 
Beach, e autor de Além do carnaval: a ho­
mossexualidade masculina no Brasil do sé­
culo XX (Editora da Unesp, 2000).
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Â sombra do arco-íris

Marisa Fernandes

S E X U A L ID A D E
n ã o  é  só f

S E X U A L ID A D E  

H U M A N A  

é t u d o  is s o

H
CAMPANHA DIGITAL CONTRA O PRECONCEITO A 
GAYS, LÉSBICAS, BISSEXUAIS E TRANSGÊNEROS

O N D E  O  R E S P E I T O  A O  P R Ó X I M O  F I C A  E M  P R I M E I R O  L U G A R

Uma clara denúncia da 

ordem androcêntrica, 

exclusivista, machista.

Uma ordem que se cerca de 

todos os recursos sociais, 

religiosos, m idiáticos para 

m anter invisíveis e 

inaccesíveis as mulheres 

que desejam ser elas 

mesmas, com sexualidade 

própria e livre opção de 

quem elas querem 

livremente amar, sem 

necessidade de im ita r o 

modelo masculino, e serem 

livremente, sagradamente 

mulheres

Os meios de comunicação enquanto 
instrumentos de poder reproduzem 
parcialmente a realidade, pois, antes 
de divulgarem qualquer coisa, deter­
minam o que será favorecido. Logo, 
não são neutros e a longo prazo cola­
boram para a formação de opinião e 
comportamento. Observamos que até 
um passado recente contribuíram para 
a internalização, na grande massa po­
pular, da representação da superiorida­
de branca, masculina, causando pre­
juízo enorme às mulheres e aos negros.
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O mesmo aconteceu com o desejo ho­
mossexual, primeiramente visto como 
doença, vício, pecado ou relacionado 
com práticas de delitos.

No caso da existência lésbica, a in­
tolerância desses veículos revelou-se 
de maneira mais contundente. Através 
de séculos repousou no silêncio, no 
mutismo, ignorada. Certamente a 
omissão desse assunto não foi por in­
genuidade ou esquecimento. Ocultar a 
existência lésbica consiste em manter 
a auto-estima das lésbicas baixa, para 
que não tenhamos força e coragem de 
levantar a cabeça e dizer que não nos 
submetemos, não temos vergonha e 
que apesar de todos os esforços em­
preendidos contra nós, sentimos orgu­
lho de amar e desejar a outras mulhe­
res. Apesar dessa estratégia de nega­
ção de uma sexualidade distinta do 
modelo heterossexual, a partir de 1990 
passamos a ter maior evidência na mí­
dia, contudo longe de estar equipara­
da à representação da homossexuali­
dade masculina.

QUE FATORES DETERMINAM 

A INVISIBILIDADE LÉSBICA?

As lésbicas são invisibilizadas por 
desejarem sexualmente outras mulhe­
res, contradizendo a ordem androcên­

trica e heterossexual do mundo que de­
termina que as mulheres devem estar 
disponíveis para atender ao desejo dos 
homens. A heterossexualidade impe- 
rante se baseia nas desigualdades de 
gênero e na repressão sexual e tem 
sido imposta para as mulheres pela 
família, pela escola, pelos meios de 
comunicação e pela agressão física ou 
psíquica.

Negar a existência das lésbicas é 
querer que se acredite que as mulhe­
res dependem sexualmente dos ho­
mens, ou seja, que não têm sexualida­
de própria. Para todas as mulheres e 
não somente as lésbicas, a autonomia 
sobre seu próprio desejo ainda não é 
um direito conquistado, reconhecido e 
respeitado, como bem ficou demons­
trado durante a IV Conferência Mun­
dial de Mulheres realizada em Pequim 
em 1995 quando os governos de 51 
países, tiveram que enfrentar, ainda 
que no último dia da Conferência, a 
discussão sobre Direitos Sexuais. Sig­
nifica: ter direito à liberdade sexual, à 
autonomia, à integridade e à seguran­
ça sexual do corpo, à privacidade, à 
eqüidade e ao prazer sexual; direito à 
expressão sexual emocional, à livre 
associação sexual, à tomada de deci­
sões reprodutivas, livres e responsá-

H ^ l i M  P R E S E N Ç A



Negar a existência das 

lésbicas é querer que se 

acredite que as mulheres 

dependem sexualmente 

dos homens, ou seja, que 

não têm  sexualidade 

própria. Para todas as 

mulheres, a autonom ia 

sobre seu próprio  desejo 

ainda não é um d ire ito  

conquistado, reconhecido 

e respeitado

veis; direito à informação, à educação 
sexual integral e à saúde sexual.

Na IV Conferência, os conceitos de 
direitos sexuais e orientação sexual 
foram pontos de estrangulamento das 
negociações para a elaboração dos dois 
documentos finais. As duas expressões 
sumiram dos documentos oficiais por 
pressão do bloco ‘conservador’ que 
reuniu católicos (Vaticano, Argentina, 
Equador, Guatemala, Paraguai) e islâ­
micos (Irã, Sudão, Iêmen, Omã, Ku­
wait) os quais aceitaram apenas que se 
falasse em ‘direitos humanos da mu­
lher’, o que em si já foi considerado 
um acontecimento histórico.

DIFICULDADES QUE CONTRIBUEM 

PARA A INVISIBILIDADE 

DAS LÉSBICAS

Muitas lésbicas permanecem ‘dentro 
do armário’, tornando-se invisíveis, 
numa existência clandestina. Os mo­
tivos da omissão da orientação sexual 
delas, são, sobretudo o medo da rejei­
ção, da família, dos amigos e do de­
semprego. Não viver abertamente co­
mo lésbica pode ser a garantia única 
de sobreviver sem riscos de assassina­
to, de ter a custódia dos filhos, de ter 
amigos, emprego, moradia e de não 
serem marginalizadas.

Uma pesquisa de opinião pública 
realizada pela revista Manchete e pu­
blicada em 7 de agosto de 1993 de­
monstrou que 48% das entrevistadas 
só revelariam a sua relação sexual às 
pessoas nas quais confiassem; 56% 
afirmaram que sofreram algum tipo de 
preconceito quando expuseram sua 
orientação sexual; 69,3% receberam 
criticas da família e dos amigos e 
19,7% no ambiente profissional. Os 
dados confirmam a homofobia (horror 
a pessoas homossexuais) em nossa 
sociedade.

A clandestinidade, longe de ser 
uma situação confortável, pode ser 
fonte de sofrimento intenso com per­
manente estado de angústia, depres­
são, desespero e auto-anulação. Mui­
tas lésbicas sofrem de estresse grave, 
é o que revela um estudo que entrevis­
tou lésbicas de 17 a 80 anos realizado 
em 1990 pela Fundação Nacional de 
Saúde de Lésbicas e Gays, sediada em 
Washington, Estados Unidos.

O preconceito e a desinformação 
dos médicos sobre a sexualidade hu­
mana levam ao desrespeito para com 
as lésbicas, ignorando suas necessida­
des enquanto pacientes e interferindo 
no diagnóstico e no tratamento. De 
maneira geral, os profissionais da área 
de saúde imaginam que todas as mu­
lheres são heterossexuais e por isso, 
não estão capacitados para atender lés­
bicas e mulheres bissexuais.

Lésbicas não constituem um grupo 
com as mesmas características. Muitas 
são bissexuais, mães, profissionais do 
sexo, têm várias parceiras, reproduzem 
papéis sexuais de ativa e passiva. Algu­
mas não se reconhecem como mulhe­
res, e como a grande maioria das bra­
sileiras, desconhecem o próprio corpo 
e os diferentes ciclos da saúde. Por 
isso, é comum não realizarem exames 
preventivos de câncer de colo de úte­
ro e de mama, bem como não se sen­

tirem vulneráveis para infecções por 
doenças sexualmente transmissíveis.

Quanto à busca de apoio espiritual 
nos deparamos com o atraso das reli­
giões. O Vaticano condenou as lésbi­
cas que desejam ter filhos por meio de 
inseminação artificial. “É preciso se 
esforçar para eliminar essa condição” 
e atacou a resolução do Parlamento 
Europeu que permite a casais do mes­
mo sexo adotarem. A Universal do 
Reino de Deus afirma “que o lesbia- 
nismo pode ser extirpado por meio da 
fé”. No entanto pronunciamentos mais 
recentes como o da Conferência Na­
cional dos Bispos dos Estados Unidos 
ao divulgar carta pastoral intitulada 
Sempre Nossos Filhos (...) apela aos 
pais que descobrem a homossexuali­
dade dos filhos e, às vezes, reagem 
com ira, culpa e medo, para que os 
aceitem, amem e respeitem “porque a 
rejeição dos pais pode provocar sofri­
mento e suicídio”. O documento ain­
da afirma que a igreja precisa “lutar 
para eliminar qualquer forma de injus­
tiça, opressão ou violência” contra os 
homossexuais. (Folha de São Paulo, 2/ 
10/1997). A Igreja Católica também 
vem com alguma mudança no discur­
so “aceitem, amem e respeitem, seus 
filhos podem precisar de vocês e de 
sua família mais agora do que nunca” 
e recomenda: “aceitem todas as pes­
soas homossexuais em suas paróquias 
por terem o direito de ouvir a palavra 
de Deus e receber toda ajuda pastoral”, 
embora a orientação do Vaticano seja 
para que os homossexuais mantenham- 
se em castidade para serem aceitos 
pela Igreja.

E finalmente, para se ter uma visão 
geral dos desafios que as lésbicas en­
frentam, ressaltamos a urgente neces­
sidade de que a legislação brasileira 
garanta de fato direitos ao segmento 
homossexual. Hoje os direitos conce­
didos aos cidadãos heterossexuais são
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PROCURE NA LOCADORA

"Desejo proibido"(lf these walls 
could talk 2, 2000) reúne três episódi­
os que enfocam relações lésbicas em 
três épocas distintas. Reúne elenco 
variado, que conta com atrizes como 
Sharon Stone, Ellen DeGeneres e 
Vanessa Redgrave, entre outras. O 
filme aborda diferentes questões 
presentes nas relações homossexuais 
femininas: o desejo de ser mãe, o 
preconceito de outros atores sociais 
também marginalizados, a perda da 
parceira. Disponível em locadoras e 
presente na grade de programação de 
algumas emissoras a cabo, o filme 
merece ser assistido pois conjuga 
com competência informação e refle­
xão com emoção e doses necessárias 
de humor.

privilégios. Queremos que os heteros­
sexuais entendam que apenas para eles 
estão garantidos direitos de herança, 
de declarar imposto de renda conjun­
tamente, de possuir título familiar de 
clubes, usufruir o plano de saúde do 
companheiro ou companheira e tantos 
outros privilégios. O Brasil só vai ser 
mais democrático e socialmente justo 
se verdadeiramente combater toda es­
pécie de privilégio e de violação aos 
direitos humanos, porque democracia 
pressupõe convívio com a diferença e 
criação de espaços para que essas di­
ferenças se desenvolvam, sem prejuí­
zos de qualquer valor.

O MOVIMENTO DE LÉSBICAS 

NO BRASIL: FEMINISMO

No período de abertura política, na 
década de 1970, foi intensa a organi­
zação social. E no bojo dessa reorga­
nização dos movimentos autônomos 
que surge em 1978, no Rio de Janeiro 
o jornal homossexual Lampião da Es­
quina e em São Paulo o Somos -  gru­
po de afirmação homossexual, integra­
do por gays e lésbicas. No inicio de 
1979 cresce a presença das lésbicas no 
Somos, formando-se um subgrupo a

“facção lésbica-feminista”. Em maio de 
1980, não suportando o machismo dos 
gays, tomam-se autônomas, organizan­
do o Grupo Lésbico-Feminista, o LF.

As lésbicas do LF impulsionadas 
pelo desejo de romper com o silêncio 
e exibir sua existência, além da arti­
culação com os gays, ingressaram no 
movimento feminista em março de 
1980 no II Congresso da Mulher Pau­
lista, realizado na Pontifícia Universi­
dade Católica (PUC/SP) do qual par­
ticiparam em torno de duas mil mulhe­
res operárias, de organizações popula­
res de periferia e feministas organiza­
das. A participação das lésbicas naque­
le Congresso transformaria definitiva- 
mente os rumos do feminismo brasi­
leiro no tocante à discussão das suas 
temáticas específicas, trazendo a refle­
xão sobre a sexualidade feminina e a 
violência doméstica e sexual contra as 
mulheres.

Durante 1980 as lésbicas organiza­
das protestaram nas ruas de São Pau­
lo contra a violência policial, homo- 
fóbica e racial, comandada pelo dele­
gado Richetti e foram 33 dos 166 par­
ticipantes do I Encontro Brasileiro de 
Homossexuais Organizados, levantan­
do a bandeira contra o machismo e a 
misoginia dos companheiros gays.

A primeira década de envolvi­
mento das lésbicas com o feminismo 
brasileiro foi marcada pela batalha 
para que o movimento feminista as­
sumisse politicamente as questões 
das lésbicas. A verdade é que neste 
período as lésbicas prestaram serviços 
ao movimento feminista para serem 
‘aceitas’. Mas a História não pára e o 
movimento feminista encarou suas 
contradições passadas e respaldando 
a temática lésbica como legítima 
para o movimento de mulheres, re­
conheceu que de fato, nenhuma mu­
lher será realmente livre enquanto to­
das não tenham liberdade de escolher

quem elas queiram amar.
Novos paradigmas influenciaram 

os movimentos sociais e foi assim que 
a participação das lésbicas adquiriu 
um papel preponderante enquanto pre­
sença, visibilidade e propostas na IV 
Conferência Mundial de Mulheres. 
Entre as prioridades do feminismo têm 
que estar a questão lésbica senão não 
estaremos falando de feminismo do 
século XXL

OS GAYS

Desde o inicio da organização do mo­
vimento homossexual, evidenciou-se a 
desigualdade das relações de gênero 
entre gays e lésbicas. O acesso que as 
mulheres têm aos espaços de poder e 
a forma do exercício do poder obede­
ce a uma lógica diferente da dos ho­
mens. E comum deparar-se com a vi­
são de que os gays são mais assumi­
dos e que realizam muito mais coisas 
do que as lésbicas em prol da defesa 
da cidadania homossexual.

As lésbicas vêm atuando concreta 
e firmemente junto com os gays na luta 
por direitos. No entanto, dentro do 
movimento homossexual temos inves­
tido enorme tempo para desmontar o 
discurso e o olhar masculino dos gays 
que revelam desconhecimento sobre 
particularidades que caracterizam o 
universo das mulheres, incluindo um 
tempo próprio. Tentamos nos aproxi­
mar das travestis, para que elas este­
jam mais próximas das lésbicas. Ao 
vestir-se de mulher as travestis passam 
cotidianamente a sentir o que signifi­
cam a opressão, a discriminação e o 
preconceito contra a mulher.

Para a maioria das lésbicas parece 
ser claro que não temos que imitar o 
modelo masculino. Temos uma forma 
diferente e específica de abordagem do 
poder e estamos descobrindo nossas 
formas e modelos de fazer política. 
Precisamos ampliar espaços entre os
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Para a maioria das lésbicas 

parece ser claro que não 

temos que im ita r o modelo 

masculino. Temos uma 

form a diferente e específica 

de abordagem do poder e 

estamos descobrindo 

nossas form as e modelos 

de fazer política

gays, as feministas, os órgãos gover­
namentais e nos meios de comunica­
ção, contudo são poucas as voluntá­
rias o que torna nosso avanço lento e 
menor.

Dentro do movimento homossexual 
lutamos por paridade. Em novembro 
de 2001 durante o X Encontro Brasi­
leiro de GLBT, em Maceió conquista­
mos 30% da representação homosse­
xual. Não aceitamos mais que nos 
eventos nacionais GLBT, onde os di­
ferentes temas são discutidos, haja 
apenas uma mesa composta só por lés­
bicas, para falar sobre lesbianidade. 
Queremos pelo menos uma lésbica em 
cada mesa discutindo, refletindo e 
apresentando os nossos pontos de vis­
ta sobre educação, saúde, violência, 
direitos etc. Queremos que do total dos 
recursos destinados para eventos cole­
tivos, como por exemplo, para a orga­
nização da Parada do Orgulho GLBT, 
30% sejam destinados às atividades 
propostas pelas lésbicas. Só assim a 
visibilidade lésbica será verdadeira­
mente garantida.

AS LÉSBICAS

São 23 anos de organização das lésbi­
cas no Brasil. A cada dois anos desde 
1996 realizamos o Seminário Nacio­
nal de Lésbicas (Senale) e o numero 
de participantes tem crescido signifi­
cativamente. O dia 29 de agosto foi 
escolhidô para ser o Dia Nacional da

Q M E t T  P R E S E N Ç A

Visibilidade Lésbica. Nesta data acon­
tecia no Rio de Janeiro o I Senale, pela 
primeira vez um evento organizado 
somente por e para lésbicas.

Atendendo a uma demanda dos 
grupos organizados de lésbicas, o Mi­
nistério da Saúde através da Coorde­
nação Nacional de DST/Aids consti­
tuiu um grupo matricial cujo objetivo 
era traçar diretrizes para ações de pre­
venção para mulheres que fazem sexo 
com mulher e promover a melhoria das 
condições de saúde.

A crescente participação das lésbi­
cas nas Paradas do Orgulho GLBT de 
São Paulo fez com que o tema geral 
da Parada de 2002 fosse a visibilida­
de lésbica, quando foram homenagea­
das Cássia Eller e Cassandra Rios.

Faz-se necessário criar oportunida­
des para que o movimento reflita so­
bre suas necessidades e interesses. São 
muitos os desafios que as lésbicas se 
propõe enfrentar. No âmbito da cultu­
ra, precisamos de centros de convivên­
cia com infra-estrutura para manuten­
ção de videoteca, biblioteca, espaço 
para oficinas e formação. Precisamos 
conquistar o acesso à reprodução as­
sistida pelo serviço público de saúde. 
Quem são as mulheres elegíveis para 
o atendimento? Há um projeto de lei 
que pretende estender o atendimento 
às mulheres solteiras, mas desde que 
elas não sejam lésbicas. Estas questões 
são novas para o movimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil, a partir da década de 1990 
a homossexualidade de uma maneira 
geral, sai da clandestinidade e margi- 
nalização e entra no patamar da am­
pliação e garantia dos direitos de ci­
dadania, inserindo-se na esfera dos 
Direitos Humanos. Alguns fatos força­
ram a inserção mais sistemática e po­
sitiva da temática homossexual nos 
meios de comunicação: a Parada do

Dia do Orgulho GLBT, o Projeto de 
Lei de N° 1.151 que disciplina a Par­
ceria Civil Registrada entre Pessoas do 
Mesmo Sexo; a epidemia de Aids/Sida 
e até mesmo uma novela da TV Glo­
bo, a Torre de Babel, que apresentava 
um casal de lésbicas que fugiam do 
estereótipo lady/sapatão e por isso 
mesmo foram tiradas do ar, numa de­
monstração explosiva de preconceito e 
discriminação. Tal fato propiciou pela 
primeira vez uma reflexão mais séria 
sobre nossa existência.

O papel dos movimentos sociais 
também e o de moldar novos compor­
tamentos nos indivíduos, construir 
uma mentalidade mais favorável, bus­
car adesão às nossas causas e intervir 
com eficiência nos processos de mu­
danças, de crenças e de valores. É pre­
ciso convencer, pôr em evidencia to­
das as injustiças sofridas para dar pos­
sibilidade de destruí-las. Precisamos 
conquistar visibilidade, respeito, am­
pliar nossos direitos e fazer cumprir a 
lei para se combater a impunidade. 
Isso depende exatamente da ocupação 
de espaço cada vez maior dos meios de 
comunicação e da veiculação que esses 
façam de uma imagem mais positiva, 
justa e igualitária. Os meios de comu­
nicação são importantes instrumentos 
de difusão dos valores e crenças que 
se queiram transmitir. São os grandes 
formadores da opinião pública.

Inegavelmente os meios de comu­
nicação exercem o papel fundamental 
de denunciar, mobilizar além de infor­
mar a opinião publica. Os poderes 
constituídos: a Justiça, o Legislativo, 
o Executivo, a polícia e a sociedade, 
não sendo pressionados pelos grupos 
organizados e pelos meios de comuni­
cação, nada vêem, nada ouvem, nada 
fazem. SI

Marisa Fernandes, mestre em História So­
cial e Coordenadora do Coletivo de Feminis­
tas Lésbicas.
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Ivone Gebara S e x u a lid a d e :  
u m  d e s a fio  
ao  p e n s a m e n to

0 homo é o 'mesmo'. O hetero é o 'diferente'. 

Que limites existem entre o 'homo' e o 'hetero'? 

Será que o 'mesmo' é sempre mesmo ou o mes­

mo inclui o 'diferente'? Será que o 'diferente' é 

tão diferente que não inclui o 'mesmo'? Será pos­

sível amar o mesmo sem amar o diferente? Será 

possível amar o diferente sem amar o mesmo? 

Será possível que o 'mesmo', o homo, seja em 

todas as dimensões homo? Não seria um engano 

pensar que o hetero não guarda em si o homo e 

vice-versa? É possível estabelecer limites rígidos, 

idéias claras e distintas em relação ao homo- 

hetero que nos constitui?

Brinco seriamente com as palavras, por que 

este jogo revela a complexidade das relações hu­

manas e dos ensaios de compreender o humano. 

Imaginamos que somos a definição acabada de 

nós mesmos. Imaginamos que somos só o que 

acreditamos ser e excluímos o que pensamos que 

não somos. E a partir do que pensamos que so­

mos, nos exaltamos ou nos condenamos, nos glo­

riamos ou nos crucificamos, nos culpamos ou 

somos culpados.

Construímos masculinidades, feminilidades, 

sexualidades. Somos plurais e as expressões de 

nossa vida são igualmente plurais. Porém, teme­

mos este pluralismo. Quiséramos ser apenas uma 

definição de humano e somos muitas! Queremos 

um só jeito de ser homem e mulher, mas nos de­

paramos com uma multiplicidade! Aprendemos 

a achar naturais, normais, verdadeiras as coisas 

que aprendemos e nas quais cremos, e um dia, 

descobrimos que há muito mais, bem mais do que 

o que aprendemos! No fundo, não queremos ser 

um um múltiplo, mas apenas um pobre um uno.

Esta é nossa eterna tentação, a negação de nós 

mesmas, a chave de nossa dominação comum.

Nossos estereótipos e limitações querem negar 

o pluralismo fundamental que nos constitui. Fa­

zemos deles nosso modelo e nossa regra de vida! 

Por que tememos o pluralismo? Por que nos ame­

drontamos com as diferenças? Por quê?

As razões são muitas e não cabe discuti-las 

agora. O que parece claro é o fato de experimen­

tarmos sempre a ameaça do diferente. Os que não 

pensam como nós, os que não se vestem como 

nós, os que não apreciam o que apreciamos, os 

que não falam como nós, os que não crêem no 

que cremos, os que têm uma orientação sexual 

diferente da nossa, todos parecem nos ameaçar. 

Mas qual é essa ameaça? De onde vem ela? Quem 

a impôs? Quem a estabeleceu como limite para 

afirmar a verdade dos seres humanos?

Criamos barreiras de proteção uns contra os 

outros. Temos medo dos diferentes, dos estran­

geiros, dos enfermos e de mil outros e outras. 

Somos capazes de matá-los pelo medo que temos 

deles. Excluímos ou destruímos o que tememos. 

E, depois de excluirmos os outros, os diferentes, 

os impuros começamos lentamente, hoje, a ou­

vir-lhes as vozes trêmulas e abafadas. Chegamos 

até a reconhecer que receberam golpes injustos 

sobretudo daqueles que pensam que seu modelo 

é o normal, o certo, o verdadeiro, o culto, o que 

se impõe como norma de conduta porque teria 

vindo de Deus.

Depois de perseguir o diferente de afirmá-lo 

condenado pelo Criador Todo Poderoso, depois de 

impor-lhe cadeias, de lapidá-lo, de culpá-lo por sua 

diferença, começamos a permitir que sua voz seja
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W illiam  Seewald

ouvida, porém em freqüência baixa e segundo certas 

normas. Permitimos que apareça em meio aos risos e 

ridicularizações. Servimo-nos dele em vista de nossos 

interesses políticos. Até podemos tolerá-lo, apesar da 

distância que impomos entre ela e nós. Depois de ex­

cluí-lo do céu branco e puro, começamos a aceitar os 

"negros de alma branca", as prostitutas arrependidas, 

os homossexuais sem prática sexual, as mulheres com 

algum exercício de poder público, a milenar cultura in­

dígena. Mas, atenção! Aceitamos apenas o que nos 

interessa! Impomos limites à afirmação democrática da 

diferença. Colocamos regras para sua expressão pú­

blica de forma que a normalidade da ordem estabe­

lecida possa sempre continuar sob controle. A expres­

são da diferença só pode se fazer segundo o modelo 

estabelecido e nos espaços permitidos pela ordem do­

minante.

22 ^ ■ t e m p Õ

Com freqüência, quando a ordem estabelecida per­

mite a expressão da diferença, reduz esta expressão 

ao direito formal dos indivíduos. Afirma que a luta dos 

diferentes pertence unicamente aos diferentes. Assim, 

a luta das mulheres por dignidade e cidadania perten­

ceria apenas às mulheres, das nações indígenas, às 

nações indígenas; dos negros, aos negros; dos homos­

sexuais, aos homossexuais. Se categorizam as lutas e 

as conquistas. Se divide a justiça e o direito. Se repar­

te a cidadania em setores. Se jogam as responsabili­

dades para uns e outras. Fazemos um corporativismo 

da justiça e do direito e nos fechamos nos nossos pró­

prios interesses!

As exclusões não são coletivizadas. As feridas não 

são consideradas chagas de nosso corpo comum. A 

democracia é apenas formalmente para todos. A pátria 

continua sendo primeiro para os eleitos pelo sistema.
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A compartimentalização da justiça e da cidadania 

é uma expressão do reformismo hierárquico latente em 

nossas relações e nas instituições sociais. Você é ne­

gro, então lute para afirmar sua negritude! Você é 

mulher, então lute pelos direitos de afirmar a liberda­

de de seu corpo! Você, é indígena então lute para con­

servar sua terra e sua cultura! Você é drogado, então 

lute para sair da droga! Você é "sem terra" então , 

mexa-se para conseguir terra! Você defende a ecolo­

gia, então proteja as árvores de sua rua, se houver, ou 

o mico-leão-dourado! Com sua luta você se integrará, 

talvez ao sistema, sem se lembrar que ele é o produ­

tor principal das exclusões. Você se integra e acaba 

produzindo uma diversidade a mais de exclusão. Tra­

ta-se de um novo "produto" no mercado da produção 

da injustiça. Afinal, neste sistema a injustiça também 

produz injustiça, é produto e produção! E dela, se 

podem tirar benefícios e manter privilégios.

A compartimentalização da justiça e do direito é na 

realidade a continuidade do estado individualista, da 

democracia formal, do direito reduzido a papel, que 

caracteriza nossa sociedade. Ela continua mantendo o 

modelo hierárquico e excludente nas relações huma­

nas, mesmo quando dá mostras de avanços sociais.

Por que não pensar de outra maneira? Por que não 

afirmar as dores particulares como dores coletivas? Por 

que não assumir sempre mais nossa responsabilidade 

social coletiva? Por que não assumir a causa dos ou­

tros também entre minhas causas, embora eu não 

possa ser ativa militante de todas as causas? Todos os 

problemas sociais são também meu problema, mesmo 

que eu não possa vivê-los com a mesma intensidade e 

interesse. Assumo alguns, mas nesses, estão todos os 

outros presentes. Todas as exclusões se tocam de certa 

maneira e cada forma de injustiça vive uma da outra.

A questão dos direitos dos homossexuais (gays e 

lésbicas) não é apenas uma questão restrita a eles e a 

elas. Tem a ver com toda a sociedade que pretende se 

construir a partir de princípios de cidadania justa e 

igualitária. O reconhecimento dessa orientação sexual

como uma orientação real e legal, implica uma atitu­

de democrática que deveria tocar o conjunto da soci­

edade. Todas as cidadãs e cidadãos têm a ver com a 

exclusão e com a inclusão de todos os seus membros. 

Assim, as discussões não deveriam ser restritas às pes­

soas diretamente interessadas pela questão, mas de­

veriam ser objeto de discussão e informações sérias e 

amplas nos diferentes grupos sociais.

Confesso que reconheço a quase utopia de minha 

proposta sobretudo quando vejo as posições de cer­

tos políticos não só nas últimas eleições, mas ao lon­

go de seu trabalho parlamentar. Vejo seu sectarismo 

mascarado pela afirmação da autoridade da Nature­

za, do chamado natural, sobre a realidade dos corpos 

e das relações quotidianas. Vejo tristemente, como 

negam as diferenças em nome de concepções limita­

das do ser humano.

Reconheço a utopia de minha posição quando ob­

servo a crescente negação do Estado brasileiro como 

um estado laico através de intromissões de crenças e 

instituições religiosas nas decisões nacionais. O retro­

cesso político, nesse particular, tem sido espantoso!

Porém, não abro mão de minha utopia. Alio-me à 

teimosia de todas as pessoas que sentem vibrar em si 

a paixão pelo humano. Não o humano puro. Este não 

existe. Mas, o humano finito, limitado, capaz de altos 

vôos de amor e de sordidez. O humano capaz de sem­

pre de novo, ouvir suas entranhas e viver uma solida­

riedade comum, ultrapassando barreiras criadas e im­

postas por nós mesmas. Sim, viver a paixão pelo hu­

mano, esta é a utopia! O humano que é húmus, homo, 

hetero, terrícola, cósmico e muitas coisas mais... 3
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ESTIGMAS

" Is la m  n e g ro "  -  
m u ç u lm a n o s  n o  B ras il

Sílvia M. Montenegro

Nos últim os anos o Islam 

tem  se tornado assunto 

polêm ico, matéria de livros, 

filmes, manchete de jornais 

e até tema central de uma 

das novelas mais exitosas 

da TV. Contudo, sabemos 

m uito  pouco sobre a 

opin ião dos muçulmanos, 

sobre como reagem à 

imagem que deles 

transm ite a mídia.

Tentemos nos aproxim ar do 

tema atendo-nos a dois 

exemplos concretos: o 

significado atual do "Islam 

negro" dentro das 

comunidades muçulmanas 

do Brasil e a repercussão da 

novela O clone

O Islam está nas raízes do Brasil. Esta 
frase, asseverada pelos muçulmanos 
brasileiros, verifica-se nos dados da li­
teratura histórica sobre a chegada ao 
Brasil, a partir do tráfico escravista, 
dos primeiros contingentes de negros 
islamizados. Muitas vezes chamado 
“Islam negro” ou religião dos “negros 
maometanos”, o islamismo foi estuda­
do em determinada época no contexto 
mais amplo de um interesse pelo “o 
problema do negro”, e não tanto por 
causa de uma preocupação com a tra­
dição muçulmana e seu lugar na reli­
giosidade dos escravos. Não obstante, 
intelectuais como Nina Rodrigues, 
Arthur Ramos, Manuel Querino, João 
do Rio, Roger Bastide e, mais recen­
temente, João Reis e Haider Abu Talib 
estudaram em detalhe aquela época. 
Esses autores desenvolveram hipóteses 
acerca da “extinção” do Islam negro, 
via sincretismo ou via repressão -  in­
cluindo execuções e ‘reportações’ à 
África -, dadas as diferentes revoltas 
protagonizadas na época pelos chama­
dos “malês”. As descrições das revol­
tas e insurreições dos negros muçul­
manos são repletas de adjetivos sobre 
o temperamento desses escravos: 
guerreiros, valentes, não sujeitos à es­
cravidão, altivos, orgulhosos, rebel­
des e resistentes aos esforços de cris­
tianização.

Cabe perguntar por que não encon­
tramos hoje no Brasil grupos de mu­
çulmanos negros que recuperem esse 
passado e consigam atualizá-lo, como

P R E S E N Ç A

fizeram os black muslims americanos, 
na sua luta cotidiana pelos direitos ci­
vis. Do meu ponto de vista, a resposta 
está dentro da própria concepção reli­
giosa do Islam e no espelho negativo 
que representa a evolução histórica do 
islamismo negro nos Estados Unidos.

Sem pretender negar o brilhante 
papel de Malcom X e o significado da 
sua liderança para a causa das popu­
lações negras oprimidas, cabe lembrar 
que, como assinala o cientista políti­
co francês Gilles Kepel, Malcom X 
teve “três vidas”. Somente na última 
fase da sua militância aderiu a um 
Islam universalista, incompatível com 
o racismo invertido impulsionado por 
Louis Farrakhan. No plano individual 
teria que pagar com a vida o preço 
daquela ruptura; na esfera institucio­
nal aquilo aprofundou a cisão do mo­
vimento, prefigurando, uma década 
mais tarde, o surgimento do grupo li­
derado por Louis Farrakhan, a “Nação 
do Islam”.

De vez em quando, aparecem nos 
jornais artigos afirmando que existem 
no Brasil alguns pequenos grupos cu­
jos “porta-vozes” reivindicam ter che­
gado ao Islam, exclusivamente, por 
meio da luta dos negros americanos. 
Na verdade, tanto dentro do Islam lo­
cal quanto dentro da ummah interna­
cional, aqueles segmentos que tentam 
vincular o islamismo com a negritude 
foram questionados, pois não parece 
ser bem-vinda a penetração de verten­
tes suspeitas de vinculação com a cha-
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mada Nação do Islam. Como disse, 
aquele grupo foi profundamente discu­
tido por numerosas vertentes do Islam 
internacional, sua história é complexa 
e seus contatos e entendimentos com 
o mundo dos países islâmicos têm va­
riado ao longo do tempo. Finalmente 
o islamismo tem condenado a Nação 
do Islam à categoria de “culto pseudo- 
islâmico” por ter predicado uma espé­
cie de racismo negro. Considera-se 
que este grupo apoderou-se do jargão 
do Islam, sendo que, na realidade, se 
trataria de uma organização política 
racista, que pouco teria a ver com o 
“Islam verdadeiro”. Nesse sentido, os 
muçulmanos do Brasil nas suas publi­
cações, nos seus sites (sítios) na Inter­
net, nas mesquitas, chamam aquela 
corrente defarrakhismo e preocupam- 
se em enunciar “a Nação do Islam não 
é um grupo muçulmano”, incorporan­
do o caso no leque dos “equívocos fre- 
qüentes” diante dos quais acham ser 
preciso reagir.

Então porque parece ser impossí­
vel aceitar um “Islam negro”, como 
costuma ser chamada essa fração? Há 
vários aspectos a se levar em conta. 
Primeiro, admitir um Islam negro aten­
taria contra o princípio de unicidade, 
isto é, não se pode falar em termos de 
islãos’, mas de um único Islam. Esta 
tensão entre o universalismo do Islam 
e suas manifestações culturais encon­
tra, neste caso, uma de suas expressões 
mais visíveis. Entre os muçulmanos 
brasileiros sempre se repete que não 
existe tal “Islam negro”, e tampouco 
um “Islam branco”, mas apenas um 
“Islam único”. É lícito supor que, do 
ponto de vista dos muçulmanos, aqui­
lo representa apenas uma tensão entre 
ortodoxia e heresia? Nesse caso, a “he­

Islam é uma palavra árabe, derivada 

da raiz com posta por três  letras: S, L 

e M. Essa raiz, em seu estado original 

possui vários significados, tais como: 

paz, pureza, submissão, obediência, 

saúde, etc. A derivação "Is lam " no 

sentido religioso, significa litera lm en­

te  a subm issão voluntária a Deus e a 

obediência a sua lei.

resia” da Nação do Islam consistiria 
justamente em particularizar o Islam a 
ponto de tomá-lo negro, questão insus­
tentável para as vertentes que preten­
dem enfatizar um ethos universalista. 
Na mesma lógica os muçulmanos re­
petem que trata-se de um equívoco 
pensar que “todos os muçulmanos são 
árabes”. Na verdade, no Brasil, o isla­
mismo encontra na postura universa­
lista, intrínseca às religiões mundiais, 
no sentido weberiano do termo, a cha­
ve do ideal de localização: a idéia de 
que o Islam reune per se uma enorme 
variedade de raças, nacionalidades, 
línguas e culturas. Nessa direção, lon­
ge de pretender excluir os negros e a 
diáspora africana trata-se de subsumir 
os particularismos no caldeirão de uma 
fé universal, representada pela idéia da 
ummah, a supracomunidade do Islam.

As descrições das revoltas e 

insurreições dos negros 

muçulmanos são repletas 

de adjetivos sobre o 

tem peram ento desses 

escravos: guerreiros, 

valentes, não sujeitos à 

escravidão, altivos, 

orgulhosos, rebeldes e 

resistentes aos esforços de 

cristianização

Algo muito similar, o fato de ten­
tar exorcizar olhares externos respei­
to do Islam, aconteceu com a famosa 
novela O clone, suposta vitrine da cul­
tura árabe/muçulmana. Lembro que, 
antes de começar a novela, existia cer­
ta feliz expectativa entre os muçulma­
nos do Brasil. A autora, Glória Pérez, 
tinha entrado em contato com algumas 
comunidades, na procura de assesso- 
ria, pelo menos esse era o boato, pos­
teriormente confirmado, que circulava 
antes do início. Os muçulmanos pare­
cem partir de um modo já institucio­
nalizado de lidar com o que eles con­
sideram a estigmatização da mídia lo­
cal e internacional, no que diz respeito 
a temas como a junção de terrorismo e 
Islam, a opressão da mulher, o desen­
tendimento da lei do Alcorão, a confu­
são entre árabes e muçulmanos, etc. 
Nesse contexto, para eles a novela re­
presentava uma oportunidade para que 
os brasileiros conhecessem o islamis­
mo, desta vez longe de estereótipos.

Oportunidades desse tipo podem 
ser facas de dois gumes, ao final de 
contas o êxito extraordinário da nove­
la cresceu ao lado do descontento de
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A "heresia" da Nação do 

Islam consistiria justam ente 

em particularizar o Islam 

a ponto  de to rná-lo  negro, 

questão insustentável para 

as vertentes que pretendem 

enfatizar um ethos 

universalista. Na mesma 

lógica os muçulmanos 

repetem que trata-se de 

um equívoco pensar que 

"todos os muçulmanos 

são árabes"

muitos muçulmanos brasileiros, que 
viram representada sua fé no que per­
ceberam como um bojo de equívocos 
e mal-entendidos. Considerar a reper­
cussão que teve entre os muçulmanos 
a imagem do Islam transmitida na no­
vela é uma forma de perceber o diálo­
go entre estereótipos estigmatizantes e 
atributos identitários positivos. No 
caso de O clone a controvérsia pare­
cia não ter fim, a Juventude Muçulma­
na organizada em torno da Assembléia 
da Juventude islâmica (WAMY) levou 
a dianteira no esclarecimento de al­
guns pontos conflitantes referentes à 
questão religiosa apresentados na no­
vela. A personagem do “tio Ali” pare­
cia lesar permanentemente a auto-ima­
gem que os muçulmanos enfatizam; 
além disso, a novela destacava quase 
que todos os temas que os muçulma­
nos costumam denunciar como parte 
da “estereotipação” e “estigmatização” 
da mídia. No início se pensou que ha­
via na novela um profundo desconhe­
cimento da religião, mais adiante já se 
suspeitava de má-fé.

No Brasil funcionam  aproxim adam en­

te 60 institu ições m uçulm anas de 

d ife rente  porte, situadas em diversos 
estados do te rritó rio  nacional. Em São 

Paulo, destaca-se o Centro de D ivul­

gação do Islam para Am érica Latina, 
CDIAL.

Os dois principais ramos do islamis- 

mo, a vertente  sunita e xiíta, se re­

produzem no Brasil na mesm a propor­

ção que no plano internacional, 90% 

de sunitas e apenas 10% de xiitas.

Nos textos produzidos pela WAMY 
os sheiks Ali e Jihad de São Paulo afir­
maram não compreender os erros apre­
sentados na novela, pois eles se decla­
raram desde o início “sempre à dispo­
sição para sanar as dúvidas da autora”. 
Acontece que mais uma vez no centro 
do conjunto de temas polêmicos en­
contrava-se a representação da mulher 
muçulmana na novela da Globo. Os 
temas que geraram reações da comu­
nidade dizem respeito à interpretação 
das suras do Alcorão que se referem 
aos direitos e deveres de homens e 
mulheres. Postular a desigualdade en­
tre sexos seria parte da interpretação 
errada do Alcorão pois, segundo os 
muçulmanos, estes são iguais em de­
veres e direitos. Eles argumentam que 
quando o Alcorão diz “embora os ho­
mens tenham um grau sobre elas” se 
faz referência a que o homem tem 
obrigação de sustentar o lar, portanto 
esse grau a mais significaria maiores

obrigações e responsabilidades. Os 
contra-discursos continuaram em tor­
no do uso do véu (hijab), da visão 
materialista do casamento que O clone 
atribuiria aos muçulmanos, dos erros 
no tratamento da questão do casamen­
to, do divórcio, do adultério, da poli­
gamia, das ameaças entre alguns per­
sonagens com as oitenta chibatadas, 
das muçulmanas apresentadas como 
objetos vendidos na feira. Assinalam 
na WAMY que “no Brasil, 7 em cada 
10 convertidos são mulheres e se as 
leis islâmicas fossem repressoras, por 
que essas mulheres se estariam conver­
tendo?” Acrescentam ainda: Quando 
passaram os últimos capítulos, mos­
trando muçulmanas como objeto, mi­
lhares delas, convertidas ao Islam e de 
origem muçulmana, reagiram às cenas 
apresentadas e nos enviaram e-mails 
ou entraram em contato diretamente 
conosco em nossos telefones particu­
lares, mesmo altas horas da noite, 
para protestarem. Enfim, por desco­
nhecimento ou má-fé aquela faca de 
dois gumes acabou ferindo os muçul­
manos, no eixo de antigas controvér­
sias entre a visão da mídia e a auto- 
apresentação das comunidades.

Vale a pena seguir as consequên­
cias do olhar externo no seio das co­
munidades islâmicas do Brasil. Assim, 
é claro que se trata de um processo de 
qualidade “reversível”, perpétuo jogo 
de discursos e contradiscursos. No 
caso de O clone a controvérsia apare­
ceu entre os muçulmanos e a mídia; no 
caso do Islam negro, no interior de 
diferentes grupos que se identificam 
como muçulmanos. SJ

Sflvia M. M ontenegro, doutora em Sociolo­
gia pelo IFCS-UFRJ, pesquisadora sobre is- 
lamismo na América Latina.
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P ara  s u p e ra r  
a v io lê n c ia D I G N I D A D E  H U M A N A  E  P A Z

Realizou-se em Londrina, 

dia 18 de outubro, uma 

passeata em favor da 

Paz e contra a violência.

A iniciativa foi da Igreja 

Presbiteriana Independen­

te da Vila Recreio, com 

apoio do Movimento 

Evangélico Progressista 

(Núcleo de Londrina) e da 

Secretaria Regional do 

CLAI para o Brasil.

Apesar da forte chuva, 

participaram cerca de 800 

pessoas. A passeata circu­

lou por diversas ruas das 

regiões norte e leste da 

cidade e procurou chamar 

a atenção das autoridades 

para o crescimento da vio­

lência naquela região de 

Londrina (o número de 

assassinatos dobrou no 

período de um ano).

Os participantes porta­

vam camisetas com o 

lema da Década Ecumê­

nica para Superação da 

Violência, além de faixas 

alusivas à Década e à 

questão da Violência em 

Londrina.

Por iniciativa do Conselho 

de Pastores Evangélicos 

de Londrina, em parceria 

com o Movimento Evan­

gélico Progressista (Nú­

cleo de Londrina) e apoio 

da Secretaria Regional do 

Ciai para o Brasil, em ato 

público realizado dia 26 

de setembro, no Instituto 

Seminário Bíblico de Lon­

drina, foi feito o lança­

mento da Cartilha Políti­

ca, com informações e 

reflexões éticas 

direcionadas para as 

eleições de outubro.

Na ocasião, o Secretário 

Regional do Ciai para o 

Brasil, Rev. Luiz Caetano 

Grecco Teixeira, ministrou 

palestra sobre "Fé e Políti­

ca: dimensão de um com­

promisso missionário". Na 

palestra o Secretário Re­

gional deu destaque à Dé­

cada para Superação da 

Violência como um cha­

mado ao compromisso 

político uma vez que a 

violência é um fato 

político.

O Ceca está na coordena­

ção do grupo inter-religio- 

so que prepara uma pre­

sença memorável no pró­

ximo FSM 2003 em Porto 

Alegre. Como parte do 

seu papel de articulação 

ecumênica, e como mem­

bro do FE-Brasil, o CECA 

está coordenando a orga­

nização de uma tenda 

inter-religiosa, composta 

por igrejas, ONGs e gru­

pos religiosos.

Esta tenda ecumênica e 

inter-religioso, será oca­

sião para a partilha de 

cosmovisões e de cami­

nhos para a Paz. Nela ne­

nhuma tradição se preten­

derá dona da verdade, 

nem se afirmará 

propagandisticamente di­

ante das demais. Mas na 

humildade do aprendiza­

do mútuo dará ao mundo 

um exemplo de que é 

possível um mundo me­

lhor, na diversidade das 

cores, mas também da fé! 

A tenda será aberta ao 

público e dará oportuni­

A DÉCADA PARA SUPERAR 

A  V IO LÊNCIA É U M A  

GRANDE CONVOCAÇÃO 

PARA QUE AS PESSOAS DE 

BOA VONTADE E 

INSTITUIÇÕES SE U NAM  

MEDIANTE A  DIGNIDADE 

H U M A N A  PARA O RESGATE 

DO PROFETISMO BÍBLICO: 

"A  JUSTIÇA PRODUZIRÁ A 

PAZ" (ISAÍAS 3 2 ,1 7 ).

dade a experiências 

celebrativas e reflexivas 

durante todo o FSM. O 

tema girará em torno da 

contribuição das diversas 

espiritualidades para a 

criação de um mundo de 

Paz. Em perfeita sintonia 

com esse propósito, cris­

tãos, budistas, brama- 

nistas, afro-brasileiros, 

muçulmanos, baháis, ju ­

deus, entre outros, estão 

se reunindo periodicamen­

te para a configuração 

desse evento. Ele ocorrerá 

ao lado de uma grande 

celebração ecumênica e 

inter-religiosa e também 

de um painel com a parti­

cipação de uma pessoa 

representante do CMI.

A Coalizão Ecumênica é o 

nome dado ao grupo re­

presentativo do conjunto 

das entidades e igrejas 

brasileiras. O Ceca, como 

parte desse grupo, tem 

sido a referência local, em 

Porto Alegre, para a con­

secução dessa presença 

no próximo FSM.
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DIGNIDADE HUMANA E PAZ

Como a justiça, abordada 

por uma perspectiva reli­

giosa, colabora para a 

consolidação de uma cul­

tura de paz. Esta foi a dis­

cussão que norteou o se­

minário "Justiça e Paz 

sob o olhar do Sagrado", 

nos dias 13 e 14 de no­

vembro, no Auditório do 

Cepex em Salvador. O 

tema foi estudado segun­

do as visões judaica, cris­

tã, islâmica e afro-brasilei­

ra, pelos assessores Ari 

Glikin (rabino), José 

Bittencourt Filho, Ibrahim 

Latiff e Ordep Serra. O 

evento foi promovido pela 

Cese, em parceria com o 

Cebic, Iteba, Centro de 

Pesquisa, Estudos e Servi­

ço Cristão e o IV Ciclo de 

Debates Dom Hélder Câ­

mara.

Koinonia reuniu em no­

vembro mais 70 represen­

tantes de terreiros de can­

domblé em Salvador, en­

tre terreiros atendidos 

pelo projeto Egbé e convi­

dados. Na ocasião foram 

discutidos diversos temas, 

dentre os quais destacam-

se intolerância religiosa 

e ação social. Os inte­

grantes do encontro rea­

firmaram a necessidade 

da formulação de políti­

cas afirmativas que ga­

rantam os direitos dos 

praticantes -  direito à 

terra, facilitação nos pro­

cessos de registro civil de 

sociedade e recuperação 

de objetos sagrados do 

Candomblé apreendidos 

pela polícia. No tocante à 

ação social os participan­

tes concluíram que o 

grande potencial de atua­

ção dos terreiros neste 

campo torna-se limitado 

em razão dos entraves le­

gais encontrados pelas co­

munidades.

O Grupo Ecumênico de 

Campinas, ligado ao 

Mofic, representação do 

Conic para o estado de 

São Paulo, realiza no dia 

12 de dezembro um ato 

inter-religioso no con­

texto da Década para 

Superar a Violência.

Além de igrejas filiadas ao 

Conic, participarão repre­

sentantes de Brahma

Kumaris, Candomblé, Fé 

Bahai, Sociedade Israelita 

Beth Jacob e Budismo.

Durante as festividades 

dos 20 anos do Conic, foi 

lançado um carimbo co­

memorativo. Por ele a Em­

presa Brasileira de Cor­

reios e Telégrafos difunde 

o trabalho de relevantes 

instituições "que se des­

tacou nos mais diversos 

segmentos sociocultu- 

rais". No carimbo está 

também o logotipo da 

Década.

TEMPO 3 P R E S E N Ç A

NOMES E SIGLAS

Cebic -  Conselho Ecumênico 
Baiano de Igrejas Cristã 

Ceca -  Centro Ecumênico de 
Evangelização Capacitação e 
Assessoria

Cese -  Coordenadoria 
Ecumênica de Serviço 

Cesep -  Centro Ecumênico de 
Serviço à Evangelização e 
Educação Popular

Ciai -  Conselho Latino- 
Americano das Igrejas

CMI -  Conselho Mundial de 
Igrajas

Conic -  Conselho Nacional de 
Igrejas Cristãs

FSM -  Fórum Social Mundial/ 
2003

Koinonia Presença Ecumênica e 
Serviço

Iteba -  Instituto de Teologia da 
Universidade Católica de 
Salvador

Mofic -  Movimento de 
Fraternidade das Igrejas Cristãs
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S u rp e e n d id o  p e la  G ra ç a

Waldo César

"Shaull, você nos ensinou 

muita coisa da vida, e 

agora tam bém  nos ensina 

como morrer. Um viva a 

tudo quanto fez por nós."

O texto é um relato 

límpido, fluente  de quem 

esteve ao lado de Richard 

Shaull até celebrar o rito  de 

passagem, bebendo uma 

caipirinha em família.

Shaull, o maior profeta em 

nossas Américas nestes 

últim os mais de cinqüenta 

anos. Centenas, milhares de 

discípulos aprenderam com 

ele a ver o luar e souberam 

perceber clara a distinção 

entre o dedo que apontava 

a lua e a própria lua

... Deus tem estado presente e ativo ao 
longo da jornada, guiando meus passos 
mesmo quando eu não estava 

primordialmente discernindo como e 
para onde ele me dirigia.
Richard Shaull, Memórias

Cerca de vinte anos separam os dois 
períodos em que trabalhei com Ri­
chard Shaull. O primeiro, entre 1952 
e 1962, o último desde 1994 e até os 
dias de sua partida. Foram anos de pro­
jetos e realizações, dúvidas e fracas­
sos, otimismo e esperança -  aprendi­
zado meu e de muitos outros, no ines­
perado surpreendente de cada dia. Que 
ele reafirma com a mesma certeza e 
tranquilidade dos seus melhores mo­
mentos, ao descrever as reações à no­
tícia de que teria poucos meses de 
vida: Esta experiência da Presença de 
Deus no meio da minha luta contra o 
câncer tornou possível, para mim, vi­
ver cada dia mais plenamente, apren­
der a viver um dia de cada vez, ale­
grando-me em tudo quanto ele me ofe­
rece, olhando expectantemente para a 
frente, mesmo imaginando que esse 
dia possa ser o último.

Agora, ao lado do seu leito, descu­
bro que apenas a incapacidade física 
diferencia o Shaull dinâmico -  na 
mente, na fala, no caminhar, como se 
tivesse pressa diante da imensa tarefa 
a que se propôs, dos desafios institu­
cionais e pessoais que tentavam limi­
tar ou impedir sua luta pela transfor­
mação da Igreja e da sociedade. Tudo 
isto provinha de um chamado que ele

definia como dádiva do Espírito, que 
se acumulava na sua vida como surpre­
sas, dos anos de formação nos Estados 
Unidos à decisão de tornar-se missio­
nário, nove anos na Colômbia, dez 
anos no Brasil. Mas o mundo era o seu 
campo de missão, todos os continen­
tes, todas as oportunidades para anun­
ciar as boas novas aos pobres e mar­
ginalizados. “Surpreendido pela Gra­
ça” -  é o título de suas Memórias, cuja 
publicação no Brasil está prevista para 
o próximo ano.

A convite dele e de Nancy, acom­
panhei seus últimos dias de vida, o 
corpo debilitado, a voz fraca, porém a 
lucidez e coerência de sempre, a mes­
ma capacidade para ouvir e comentar 
assuntos pessoais, sociais, culturais. 
Passo quase todo o dia ao seu lado, 
depois de uma caminhada de quarenta 
minutos, da casa confortável de um 
casal amigo ao agradável apartamen­
to na bela e tranqüila cidade de Ard- 
more, árvores imensas, esquilos que 
deslizam entre as cores vivas de jar­
dins e flores do outono. O quarto está 
repleto de lembranças, antigas e recen­
tes, muitos personagens entram na 
conversa, reuniões e viagens retornam 
como se fossem eventos da véspera. 
Lembro Faulkner: o passado nunca é 
passado, ele nem mesmo existe. Tam­
bém falamos de política, a eclesiásti­
ca e a política externa norte-america­
na. E das próximas eleições no Brasil. 
Todos os temas -  e uma inabalável 
confiança na Providência que sempre 
surpreendia suas decisões e expectati-
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vas. De repente, alguns momentos de 
repouso e de silêncio. Experiência do­
lorosa mas confortadora. Ali estava eu 
diante de uma relação diferente e difí­
cil, entre o passado cheio de vida e 
aqueles aparatos hospitalares, entre a 
mente desperta e a imobilidade do cor­
po -  amenizados pelo carinho famili­
ar, as visitas, as refeições deliciosas 
que senhoras da igreja presbiteriana de 
Bryn Mahr providenciavam diaria­
mente. A cerimônia do adeus.

OS LIVROS -  UMA PAIXÃO

Muitos livros, em todos os aposentos, 
já não serão abertos por ele. Mas lá 
estão as anotações de um leitor apai­
xonado. Quando entrei no quarto, lia 
um romance, o que ultimamente fazia 
com freqüência. Tomo um e outro vo­
lume numa das estantes do escritório, 
onde agora está a cama que se maneja 
eletronicamente. Por vezes Shaull in­
dica algum livro, leio um determina­
do trecho, comentamos. Faz referên­
cia ao meu romance, o Tenente Pacífi­
co, e quer saber qual será o próximo 
tema. Falamos de literatura. Pede que 
procure Mito, exílio y demonios -  li­
teratura y teologia en América Latina, 
de Luis Rivera Pagan, uma análise do 
diálogo entre literatura e teologia com 
base nos romances de Alejo 
Carpentier, de Gabriel Garcia Marques 
e do poeta León Felipe. A dedicatória 
do autor resume o que tantos têm dito 
a respeito do mestre e companheiro: A 
Richard Shaull, por la inspiración que 
ya por varias décadas he recebido de 
tus libros y artículos. Leio trechos em 
voz alta. Depois comentamos o pri­
meiro volume dos Ensaios reunidos, 
de Otto Maria Carpeaux, em especial 
o capítulo sobre a teologia dialética de 
Karl Barth, a quem Carpeaux chama 
de o “Profeta do tempo.” Pode pôr os 
dois livros na sua mala, diz Shaull.

Onde a estante com suas numero­

sas obras, muitas traduzidas para vá­
rias línguas? Não, seus próprios livros 
não estão reunidos. Mas que fazer com 
tudo isto? -  pergunta a seguir. Mas 
logo vem a resposta, privilegiando ins­
tituições e a biblioteca da Universida­
de Bíblica Latino-Americana, em San 
José, Costa Rica, onde Shaull minis­
trara vários cursos. Lá, em 1996, ha­
víamos nos reunido com ele, ex-alu­
nos e colaboradores, para uma home­
nagem. Cerca de vinte pessoas de vá­
rias partes do mundo, cada uma nar­
rando como a vida e o pensamento de 
Richard Shaull haviam definido e in­
fluenciado seus próprios pensamentos 
e vidas. Os ensaios produzidos nesse 
encontro (Essays in Honor o f Richard 
Shaull) aparecem num livro digno de 
tradução -  Revolution o f Spirit. Ago­
ra, o Cristo que alimentou toda a sua 
existência olha compassivamente do 
alto de uma cruz enorme, na entrada 
do escritório onde “enfrenta a imi­
nência da morte quando menos espe­
rada.” Veio do Brasil, diz ele, obra de

um artesão baiano. Mas há outra Pre­
sença, além do símbolo de madeira, 
enfatizada em vários momentos de sua 
carreira: ...“Deus tem estado presente 
e ativo ao longo da jornada.”

AS MEMÓRIAS

Esta frase, parte de suas Memórias, se 
intercala, como outras, numa narrati­
va fluente -  onde circulam pessoas, 
instituições e lugares que contribuíram 
para a sua formação e liderança; e, sem 
falsa modéstia, assinala o quanto o seu 
pensamento teológico abalou aqueles 
com os quais conviveu, em especial no 
seu país, na América Latina e no Bra­
sil. Por vezes, veemente, revela o ca­
ráter ao mesmo tempo manso e deste­
mido dos profetas; ou o intelectual 
capaz de revolver suas certezas, expe­
rimentar novos caminhos. Não poucos, 
como Rubem Alves, têm dito que suas 
vidas se definem segundo um antes e 
um depois de Richard Shaull; o que, 
para muitos, também aconteceu com o 
ensino da teologia no Brasil.
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"Esta experiência da 

Presença de Deus no meio 

da minha luta contra o 

câncer to rnou possível, 

para m im, viver cada dia 

mais plenamente, 

alegrando-me em tudo 

quanto ele me oferece, 

olhando expectantem ente 

para a frente, mesmo 

im aginando que esse dia 

possa ser o ú ltim o "

Shaull começou a escrever as Me­
mórias quando a doença já se havia 
manifestado e a medicina lhe dera seis 
meses de vida -  que se prolongaram 
por quase três anos, tempo para com­
pletar sua obra com dois extraordiná­
rios capítulos finais. Num deles, fala 
abertamente de sua “luta contra o cân­
cer” -  processo que descreve com re­
alismo e tranqüilidade, quando sua 
“vida espiritual foi grandemente for­
talecida”. O último capítulo, um epí­
logo, refere-se às “consequências do 
11 de setembro” -  uma análise dura e 
profética da política internacional nor­
te-americana. O ataque terrorista aos 
Estados Unidos também significa “não 
podermos mais viver em segurança 
num mundo onde crescem tantas ini­
quidades e o povo sofre tão grandes 
privações.”

Menciono as Memórias, que tive o 
privilégio de traduzir, porque resumem 
toda uma vida voltada para os outros, 
fortalecida por uma confiança sem li­
mites no Jesus dos evangelhos, na pre­
sença e ação do Espírito, na proclama­
ção insistente da vida comunitária; e 
numa pedagogia, por vezes dura, ao 
desafiar seus alunos e ouvintes na des­
coberta de suas próprias respostas às

perguntas que levantavam sobre o co­
tidiano ou o transcendente. Que fos­
sem criativos, que desafiassem as es­
truturas que limitam a vida e margina­
lizam as criaturas de Deus.

IGREJA E SOCIEDADE

Mas quero ressaltar os períodos em 
que trabalhei diretamente com Richard 
Shaull como uma das experiências 
mais duradouras de minha vida. Na 
década dos 1950, por sua iniciativa e 
colaboração, inclusive no levantamen­
to de recursos financeiros, foi criado 
o Setor de Responsabilidade Social da 
Igreja (posteriormente parte da estru­
tura da Confederação Evangélica do 
Brasil), do qual fui secretário executi­
vo. A novidade teológica e cultural do 
programa de Igreja e Sociedade não 
cabia, com poucas exceções, na men­
talidade e nas estruturas eclesiásticas 
da época. Acabou contestada e defini- 
tivamente rechaçada no contexto do 
golpe militar de 1964. Anos difíceis, 
tudo parecia um tremendo fracasso. O 
próprio Shaull, praticamente demitido 
de sua cadeira no Seminário Presbite­
riano de Campinas, teve que abando­
nar o país, sendo proibido de aqui re­
gressar por um período de vinte anos.

O reencontro se deu nos anos 1990. 
Ele estava surpreso com o crescimen­
to do movimento pentecostal na Amé­
rica Latina e em especial no Brasil. 
Convidou-me para trabalhar numa pes­
quisa interdisciplinar, na qual tentarí­
amos refletir sociológica e teologica­
mente sobre o significado dessa expan­
são da religiosidade popular protestan­
te e sua expressão carismática nas 
igrejas históricas, incluindo a Igreja 
Católica. O trabalho de campo, com a 
participação de outros pesquisadores, 
durou um ano e meio e resultou no li­
vro Pentecostalismo e futuro das Igre­
jas Cristãs, publicado no Brasil (Vo­
zes, 1999) e nos Estados Unidos

(Eerdmans, 2000). Toda a força do seu 
pensamento teológico ali está presen­
te, mais um desafio para as atuais es­
truturas eclesiásticas tradicionais e 
para o próprio pentecostalismo. A des­
coberta desse novo tipo de igreja, cos­
tumava dizer, significava o terceiro 
passo no seu processo de conversão. 
Primeiro, a chamada para o ministério, 
depois o compromisso ecumênico e 
social da igreja. Por fim, essa “expe­
riência fundamentada no Reino do 
Espírito -  e a riqueza da nova vida que 
dela flui”; e que aponta “para a emer­
gência de um novo paradigma de fé e 
vida cristãs.”

... "TODAVIA, EU ME ALEGRO 

NO SENHOR"

Faltam poucos dias para Shaull com­
pletar 83 anos de idade. Sabe que não 
terá tempo para a comemoração. Mas 
sabe muito mais. No final das Memó­
rias cita as palavras do profeta Haba- 
cuque (3. 17-19): “Ainda que a figuei­
ra não floresça, nem haja fruto na vide; 
o produto da oliveira minta, e os cam­
pos não produzam mantimento; as 
ovelhas sejam arrebatadas do aprisco, 
e nos currais não haja gado, todavia eu 
me alegro no Senhor, exulto no Deus 
da minha salvação.”

O dia está frio. No final da tarde, 
preparo uma caipirinha para saborear 
com Nancy e sua filha Anita. Dick 
quer participar. Pede a sua dose. O am­
biente está menos tenso. Propus um 
brinde: “Shaull, você nos ensinou mui­
ta coisa da vida, e agora também nos 
ensina como morrer. Um viva a tudo 
quanto fez por nós”. SJ

W a l d o  C é s a r ,  jornalista, sociólogo, autor com 
Richard Shaull do livro Pentecostalismo e fu­
turo das igrejas cristãs (Vozes, 1999).
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" ...s u  c a d áver es tab a  

llen o  de m u n d o "

Eu era jovem e andava por um caminho plano e 

seguro. Todos os seus detalhes me haviam sido en­

sinados. Ele estava todo sinalizado com tabuletas 

para evitar que alguém se perdesse. Em algumas 

tabuletas se liam "certezas". Em outras, "proibi­

ções". Certezas e proibições têm importantes fun­

ções psicológicas. As certezas nos dizem que já en­

contramos a verdade. Quem já encontrou a ver­

dade deixa de procurar. As certezas, então, emba­

lam a inteligência que se põe a dormir. É tranqüi- 

lizante saber-se possuidor da verdade. Eu vivia 

tranqüilo. As proibições, por sua vez, nos dizem o 

que não se pode fazer. Sabendo-se o que não se 

pode fazer somos libertados da terrível necessida­

de de tomar decisões. As decisões são necessárias 

quando nos defrontamos com uma encruzilhada, 

bifurcação, dois caminhos à nossa frente. Posso 

tomar o caminho da direita, posso tomar o cami­

nho da esquerda. Mas não há nenhuma tabuleta 

indicando qual deles conduz ao fim desejado. Toda 

encruzilhada nos coloca numa situação de incer­

teza. E a incerteza produz ansiedade: é preciso de­

cidir, sem saber ao certo... Mas se existe uma ta­

buleta num dos caminhos com a palavra "Proibi­

do", a dúvida se resolve. A proibição decide por 

mim. Livro-me, assim, da terrível condição de ser 

um ser moral -  que é, precisamente, a condição de 

tomar decisões sem ter proibições que decidam por 

mim. Eu não tinha conflitos morais porque as proi­

bições já haviam tomado as decisões por mim. As­

sim caminhava eu, dezenove anos, pelo caminho 

das certezas e proibições, tranqüilo, pelo caminho 

que levava aos céus. Pois os céus não são o destino 

dos homens? Tão convencido estava eu do cami­

nho que estava seguindo que até me havia matri­

culado numa escola onde se ensinam certezas e 

proibições, um seminário, porque o meu desejo era 

conduzir as almas pelo caminho que eu seguia.

Aí, o inesperado aconteceu. Um homem apa­

receu no meu caminho, andando na direção con­

trária. Perguntei-me, espantado, se ele não se dava 

conta de estar andando na direção errada. Aí, ao 

nos aproximarmos, ficamos um diante do outro, 

e olhei bem dentro dos olhos dele, e vi, refletido 

como num espelho, um mundo que eu nunca ha­

via visto, o mundo que estava atrás de mim, o 

mundo do qual eu fugia, em busca dos céus. 

Olhando bem vi que naquele mundo não havia 

caminhos. "Caminhante, não há caminhos! Os 

caminhos se fazem ao caminhar!" E também não 

havia nem certezas e nem proibições. O que ha­

via eram horizontes, direções, possibilidades, liber­

dade. E o mundo muito bonito. Me convidava...

O estranho não disse nada. Mas os seus olhos 

apontaram. E os meus olhos se abriram. Experi­

mentei então os medos e os risos das dúvidas. Pois 

não é isso que experimenta o alpinista que escala 

o Aconcágua? 0 risco da morte bem vale a emo­

ção dos desafios! Os que não suportam dúvidas 

jamais escalam picos; eles ficam nas planícies an­

dando pelos caminhos conhecidos e seguros. Ex­

perimentei a alegria e o sofrimento de ter de to ­

mar decisões sem que ninguém me desse ordens 

ou proibições, tendo apenas o meu próprio cora­

ção como conselheiro. Troquei o caminho que leva 

aos céus pelos muitos caminhos que levam ao 

mundo. E assim tenho andado pela vida afora, 

sem certezas e sem proibições... Tudo por causa 

do olhar daquele homem...

Ele, o estranho com que me encontrei, viveu 

aqui em Campinas. E posso dizer que a minha vida 

se divide em dois períodos: antes de conhecê-lo, 

depois de conhecê-lo. 0 seu nome era Richard 

Shaull. Lembro-me perfeitamente bem: encontra­

mo-nos pela primeira vez na avenida Brasil, pró­

ximo ao cruzamento com a rua Frei Antônio de
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Pádua. Era o ano de 1953. As casas eram poucas, os 

eucaliptos eram muitos. Não falava português; falava 

espanhol. Havia sido expulso da Colômbia, por ordens 

da hierarquia católica. Uma igreja construída sobre 

verdades e proibições não pode suportar a presença 

de alguém que ensina dúvidas e liberdade. Viera en­

tão para o Brasil como professor do Seminário Presbi­

teriano, à avenida Brasil, 1.200. Se me perguntarem: 

"O que foi que você aprendeu com ele?" -  a resposta 

é simples: "Dick Shaull me ensinou a pensar." Lembro- 

me de um prova que fiz em uma de suas disciplinas. Eu 

estava certo de que teria 10, porque a prova tinha sido 

completa, perfeita. Mas ganhei um 9. Fui reclamar. Ale­

guei que havia escrito precisamente o que ele tinha dito 

nas aulas. Ele me respondeu: "Por isso mesmo. Você 

apenas repetiu o meu pensamento. Lendo a sua prova

eu não aprendi nada. Eu esperava encontrar na prova 

o seu pensamento..."

Profetas não são videntes que anunciam um futuro 

que vai acontecer. Profetas são poetas que desenham 

um futuro que pode acontecer. Profetas sugerem um 

caminho. Richard Shaull falava de futuros com que nós 

nunca havíamos sonhado. Ele via o que ninguém mais 

estava vendo. Em seis meses ele já sabia muito mais 

sobre o Brasil do que eu. Foi ele que me apresentou a 

um catolicismo inteligente. Sugeriu que eu lesse A 

Descoberta do Outro e Lições de Abismo, livros dos 

anos de lucidez de Gustavo Corção. Foi através dele 

que fiquei sabendo dos movimentos de renovação que 

silenciosamente fermentavam dentro da Igreja Católi­

ca, a renovação bíblica, a renovação litúrgica, movi­

mentos esses que haveriam de influenciar profunda-
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mente o papa João XXIII -  de saudosíssima memória! 

-  e o Concílio do Vaticano II.

Pensador profundamente mergulhado na tradição 

da Reforma Protestante (celebrada no dia 31 de outu­

bro, data em que Lutero afixou suas "95 Teses", às 

portas da catedral de Wittenberg), ele nos ensinou a 

lição fundamental de teologia: "O problema do céu, 

Deus já o resolveu por nós. Não há nada que tenha­

mos de fazer. Resolvido o problema do céu, estamos 

livres para cuidar da terra, que é o nosso destino..."

Shaull tinha visões de um mundo diferente. Foi o 

primeiro que me falou da responsabilidade social dos 

cristãos. Se, para a igreja tradicional o mundo era o 

lugar da perdição do qual os cristãos deveriam fugir -  

foi isso que os monges fizeram -, para Shaull o mun­

do era o lugar da nossa vocação. É preciso estar pre­

sente no mundo para que ele se renove, ele dizia. Essa 

palavra, "presença": como era importante no seu pen­

samento! E foi assim que ele liderou um projeto im­

pensável: um grupo de seminaristas, durante as féri­

as, trabalhando como operários numa fábrica na Vila 

Anastácio, em São Paulo. A inspiração para esse pro­

jeto veio de um movimento católico, os "padres ope­

rários" que, na França, resolveram parar de esperar que 

os trabalhadores fossem à igreja, e foram, eles mes­

mos, até onde eles viviam: as fábricas. Sem o saber, 

Shaull estava lançando as sementes da "teologia da 

libertação".

Cerca de dez anos antes do Concílio do Vaticano II 

ele já sonhava com o ecumenismo. Ecumenismo: essa 

palavra era maldita tanto para protestantes quanto ca­

tólicos. Para os católicos, donos da verdade, maldita 

porque os protestantes eram apóstatas. Para os pro­

testantes, donos da verdade, maldita porque os cató­

licos eram idólatras. Inimigos irreconciliáveis, como 

poderiam católicos e protestantes se assentar para 

partilhar de uma fé comum e do mesmo ritual euca­

rístico? Pois o Shaull, andando na direção contrária 
como convém a um profeta, resolveu transgredir o 

proibido: organizou encontros secretos com os domi-

nicanos de São Paulo e nos convidou, um pequeno 

grupo de seminaristas, a participar da conspiração. 

Sabíamos que se a conspiração fosse descoberta a 

punição seria certa: seríamos expulsos do seminário. E 

assim, com uma mistura de medo e de alegria, lá ía­

mos nós com o Shaull, para uma experiência com que 

jamais havíamos sonhado. Foi bom descobrir que os 

católicos eram pessoas inteligentes, amantes da Bíblia, 

fraternos... Até então não sabíamos disso!

Não conheço ninguém que em tão curto espaço de 

tempo tenha semeado tanto. Não é possível contar 

tudo. Só posso dizer que um homem que anda na di­

reção contrária não o faz impunemente. Os profetas 

são seres malditos. Nietzsche, um outro que caminhou 

na direção contrária, sabia o preço que se paga por 

ver o que os outros não vêem. Dizia ele: "Os fariseus 

têm de crucificar aquele que inventa a sua própria vir­

tude". Aqueles que não vêem odeiam aqueles que 

vêem. Richard Shaull foi crucificado. As igrejas não o 

suportaram: expulso da Colômbia, pelos católicos, ex­

pulso do Brasil, pelos protestantes... ,
Agora ele ficou encantado. Partiu. E certo que plan­

tarei uma árvore para ele no meu lugarzinho solitário, 

no alto de um montanha, à beira de um vulcão, junto 

com as árvores de outros conspiradores... No silêncio, 

quando não houver ninguém por perto, as árvores con­

versarão entre si...
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Um a o u tra  Ig re ja  é possível
ENCONTRO INTERNACIONAL PARA A RENOVAÇÃO DA IGREJA CATÓLICA

M e n s a g e m  às c o m u n id a d e s

"Sabemos que entre todos os batizados reina uma verda­
deira igualdade quanto à dignidade e à ação comum dos 
fiéis na edificação do corpo de Cristo". -  LG 32 c, 80 -  Os 
leigos são irmãos dos pastores, todos chamados igualmen­
te à missão -  LG 33a" (Concílio Vaticano II).

Queridos irmãos e irmãs,
Nós lhes escrevemos de Leganés, Madri, onde estivemos 
reunidos de 19 a 22 de setembro do ano 2002, no Encon­
tro Internacional para a Renovação da Igreja Católica. So­
mos 500 cristãos católicos, entre homens e mulheres, lei­
gos, religiosas, religiosos e presbíteros. Pertencemos a 200 
grupos e organizações de base, vindos de todas as partes 
da Espanha e de 30 países do mundo. Tivemos a alegria 
de contar entre nós, neste encontro, com a presença fra­
terna e humilde de Dom Tomás Balduíno, bispo presiden­
te da Comissão Pastoral da Terra, no Brasil.

Todos nós viemos a este encontro movidos por nossa 
fé e pelo desejo de ver a Igreja Universal tornar-se verda­
deiramente uma rede de comunidades a serviço da huma­
nidade, especialmente dos milhões de pessoas empobre­
cidas e excluídas deste mundo. Alegramo-nos em saber 
das experiências comunitárias da Igreja de Deus em Chia- 
pas, México, em meio de povos indígenas, há cinco sécu­
los explorados. Escutamos como a Igreja nasce, cada dia, 
pelo poder do Espírito, entre as comunidades de campo­
neses e dos pobres no Brasil, Equador, Guatemala, outros 
países da América Latina, como na Ásia e também em ci­
dades européias como Bruxelas, Madri e tantas outras.

Assumimos como nossa a petição feita ao papa em fa­
vor de um novo Concílio e de um processo conciliar, par­
ticipativo e co-responsável, assinada por mais de 30 bis­
pos católicos e que está recebendo milhares de assinatu­
ras de apoio de todo o mundo.

Nós nos sentimos movidos pelo Espírito para impulsio­
nar este processo conciliar, no qual já estamos, como ca­
minho de fé e solidariedade.

Propomos alguns temas que preocupam, hoje, a mui­
tas comunidades e a uma grande parte da sociedade; ques­

tões sobre as quais é necessário abrir o debate e a refle­
xão serena entre todos os membros do povo de Deus. En­
tre estes, sublinhamos temas sociais, como a urgência de 
uma ação profética das Igrejas a serviço da Paz e contra o 
militarismo e a guerra; a ação solidária contra a fome que 
mata bilhões de pessoas e pela justiça e igualdade entre 
todos os seres humanos, em comunhão com a natureza e 
comprometidos com o seu cuidado.

Acrescentamos que é urgente um diálogo entre pesso­
as representativas das Igrejas e da comunidade científica, 
sobre os valores éticos da Biotecnologia para se contra­
por ao uso meramente mercantilista da ciência.

Para que nossas Igrejas sejam sempre sinais do Reino 
de Deus, cremos importante:

Refletir sobre a forma de ser e organizar-se como Igre­
ja no mundo.

Abrir plenamente as comunidades eclesiais aos pobres, 
aos migrantes e às pessoas moralmente marginalizadas, 
como divorciados e homossexuais.

Cumprir realmente os Direitos Humanos em suas rela­
ções internas e com todos os seus membros.

Reformular os ministérios em sua compreensão teoló­
gica e em sua forma de expressão, abrindo-os à plena par­
ticipação das mulheres e retirando a obrigação do celiba­
to para a realização do ministério presbiteral.

Estas questões só poderão ser profundamente tratadas 
em uma Igreja renovada à luz do Evangelho. Que este pro­
cesso conciliar reviva a primavera eclesial dos tempos do 
papa João XXIII que pediu para a Igreja o que hoje todos 
desejamos: um novo Pentecostes.

Abraçamos a todos/ todas vocês na Paz de Cristo,
Seus irmãos e irmãs do Encontro Internacional 
de Leganés

MANIFESTO FINAL DO ENCONTRO 
De 19 a 22 de setembro de 2002 
Universidade Carlos III, Leganés (Madri)



Festejar sem medo...
Por que se enfurecem as gentes 

E os povos imaginam coisas vãs? 

(Davi, Salmo 2)

Nas tradições litúrgicas natalinas, este salmo é lido. 

Quem cotejar o texto integral perceberá quão político 

é o Natal. 0 fato é que os arranjos mais conhecidos 

imbricaram nascimento de Jesus nos sete últimos dias 

decembrinos e, com o ano novo, as celebrações nos 

invadem januárias. É tempo da aventura (ad+ventura) -  

a visão a espraiar-se deste presente para o futuro, a 

expectação do novo. E o novo é radicalmente político, 

mesmo como brinquedo. Os senhores de todas as 

guerras -  de valores, de juros escorchantes, de lucros 

açambarcadores, de destruição e morte das esperanças 

-  assustam-se e até se enfurecem ao saber que algo/ 

alguém novo está surgindo e lhes foge ao controle:

"Me avisem onde nasceu a criança; também queremos ir 

adorá-lo", diz Herodes aos magos caminhantes a seguir 

a estrela. Nasceu, sim, tiranos, o eleito de séculos de 

espera e nem se sabe bem onde está; nasceu, sim, 

reacionários, e eleito de milhões e anda por aí mais vivo 

que todas as esperanças; nasceu (e sempre vai nascer) 

do grito de alforria de milhões de escravizados e 

famintos. E é por isso que todos os empanturrados 

estão repetindo e refrão-choramingas:

"Eu tenho medo..."

Nós, 'koinônicos' andarilhos pelas ruas de 

Oikoumene, unidos a milhares outros também, 

queremos beijar a todos os ansiosos pelo novo, 

comungar com vocês, desejosos de vencer todos os 

medos.

Seja corajosa a festa, expectante e feliz neste 

advento do Novo!

Carlos Cunha


